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    Pregão Eletrônico nº 22/2022 

Objeto 

Registro de preço para eventual aquisição de veículos tipo 
diesel, para renovação parcial da frota do
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento

Valor Total Estimado 
 R$ 1.647.799,98 (um milhão, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos

Registro de Preços? Vistoria

              SIM NÃO 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA SEÇÃO XII)*

Requisitos Básicos: 

Sicaf ou documentos equivalentes 

Certidão consolidada do  portal  do TCU  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(TST) 
-Certidão negativa de feitos sobre 

falência; 

   -Balanço Patrimonial e DRE; 

   -Índices de liquidez superiores a 1 (LG, 

LC, SG); 

   -PL não inferior a 10% do valor 

estimado; 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do 
instrumento convocatório acima indicada.
 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota M

NÃO   NÃO 

Prazo para envio da proposta/documenta

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro.

Pedidos de Esclarecimentos 

Até 23/11/2022 para o endereço c-
pl@trt16.jus.br 

Acompanhe as sessões públicas dos

selecionando as opções Consultas > Pregões
anexos estão disponíveis para download
opção Licitações,  do TRT. 
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Data de Abertura:  28/11/2022 às 09:00 hs

no sítio https://www.gov.br/compras/pt

Registro de preço para eventual aquisição de veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla,
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, 

ções, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

milhão, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos

Vistoria Instrumento Con-
tratual 

Forma de Adjudicação

 SIM             Por item 

(VEJA SEÇÃO XII)* 

Trabalhistas 

Índices de liquidez superiores a 1 (LG, 

Requisitos Específicos: 

 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do 
instrumento convocatório acima indicada. 

ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Dec. nº 

SIM Não 

ação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Impugnações 

Até 23/11/2022 para o endereço 
pl@trt16.jus.br 

dos Pregões do TRT16 pelo endereço www.gov.br/compras/pt

Pregões > Em andamento > Cód. UASG “080018”
download no Comprasnet e também no endereço
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às 09:00 hs 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

caminhonete picape, cabine dupla, tração 4x4,
, conforme condi-

milhão, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos). 

Forma de Adjudicação 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do 

 7.174/2010? 

para o endereço c-

www.gov.br/compras/pt-br/ 

“080018”. O edital e outros 
no endereço www.trt16.jus.br, 
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Senhor Licitante, 
 
Objetivando comunicação futura entre o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e essa empresa, 
solicitamos a V. Sa. o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra ao Apoio d
Aquisições Públicas pelo e-mail: cpl@trt16.jus.br
O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais 
retificações no instrumento convocatório, bem como de quaisquer info
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pregão deverão ser enviados ao pregoeiro 
exclusivamente por meio eletrônico via Internet, para o endereço 
 
 
 
 
 
 

 
Razão Social:_____________________________________________________
 
CNPJ Nº_______________________________
 
Endereço:________________________________________________________
 
E-mail:_________________________________
 
Cidade:________________________________Estado:____________________
 
Telefone:_______________________________Fax:______________________
 
Celular:_________________________________
 
Contato:_________________________________________________________
 
Recebemos através do acesso à página 
nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.
 
Local:__________________________, de__________________de 2022.
 
                            ______________________________________
         Assinatura
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Objetivando comunicação futura entre o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e essa empresa, 
solicitamos a V. Sa. o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra ao Apoio d

cpl@trt16.jus.br.  
O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais 
retificações no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pregão deverão ser enviados ao pregoeiro 
exclusivamente por meio eletrônico via Internet, para o endereço cpl@trt16.jus.br

Razão Social:_____________________________________________________

CNPJ Nº_______________________________ 

Endereço:________________________________________________________

mail:_________________________________ 

Cidade:________________________________Estado:____________________

Telefone:_______________________________Fax:______________________

Celular:_________________________________ 

Contato:_________________________________________________________

Recebemos através do acesso à página www.trt16.jus.br ou www.gov.br/compras/pt
nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________________, de__________________de 2022.

______________________________________ 
Assinatura 
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Objetivando comunicação futura entre o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e essa empresa, 
solicitamos a V. Sa. o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra ao Apoio de 

O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais 
rmações adicionais. 

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pregão deverão ser enviados ao pregoeiro 
cpl@trt16.jus.br . 

Razão Social:_____________________________________________________ 

Endereço:________________________________________________________ 

Cidade:________________________________Estado:____________________ 

Telefone:_______________________________Fax:______________________ 

Contato:_________________________________________________________ 

gov.br/compras/pt-br 
nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local:__________________________, de__________________de 2022. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22
PROCESSO Nº 5905/2022 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  
DATA DA ABERTURA: 28/11/2022 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:00 hs 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br 
                                 
O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Portaria GP nº 39, de 21 de janeiro de 2022
n° 5905/2022, torna público que realizará licitação, 
pelas disposições contidas na Lei n° 10.520 de 17.07.2002, Decreto 10.024/2019, de 20.09.2019, pela Lei 
n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (Estatuto Nacional da Micr
empresa e Empresa de Pequeno Porte), Decreto n° 
Lei n° 8.078 de 11.09.90, Decreto 7.892/2013, 
e o Termo de Referência, e demais anexos 
 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília
documentação relativa ao certame. 
 
1 DO OBJETO 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto a constituição de 
ção de   veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla, tração 4x4, diesel
prazos estabelecidos no Termo de Referência

 
Item   Descrição/Especificação Quantidade 

total 
p/registro

 
 
 
 
 

1 

Veículo novo; Caminhonete 
PICAPE, cabine DUPLA; 
Combustível, ÓLEO DIESEL; 
Sistema de tração 4x2, 4x4 
normal (H) e 4x4 reduzida 
(L); Câmbio MANUAL de, no 
mínimo, 5 (cincos) marchas à 
frente e 1 (uma) a ré; . 
Direção HIDRÁULICA ou 
ELÉTRICA (original de 
fábrica). 

 
 
 
 

          
          6 

 

1.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no comprasgovernamentais e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão sempre as últimas.
 
 
2   DOS ANEXOS - CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL
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22/2022 - SRP 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (Uasg 080018), por seu Pregoeiro designado pela
39, de 21 de janeiro de 2022 e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
torna público que realizará licitação, PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 

las disposições contidas na Lei n° 10.520 de 17.07.2002, Decreto 10.024/2019, de 20.09.2019, pela Lei 
n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (Estatuto Nacional da Micr
empresa e Empresa de Pequeno Porte), Decreto n° 8.538/2015 e pelo Código de Defesa do Consumidor, 

Decreto 7.892/2013,  bem como pelas disposições contidas no presente Edital 
, e demais anexos partes integrantes e complementares do Edital.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, observarão, 
horário de Brasília–DF, e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 

presente licitação tem por objeto a constituição de REGISTRO DE PREÇOS
veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla, tração 4x4, diesel, conforme as

no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

Quantidade 
total 

p/registro 

Quantidade 
p/contratação 

imediata 
 

Quantidade 
p/contratação 

futura e 
eventual 

Valor unitário 
máximo 
aceitável

 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 

              4 

 
 
 
 
 
R$ 274.633,33

Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no comprasgovernamentais e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão sempre as últimas.

CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL 
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Região (Uasg 080018), por seu Pregoeiro designado pela 
Processo Administrativo 

do tipo menor preço regido 
las disposições contidas na Lei n° 10.520 de 17.07.2002, Decreto 10.024/2019, de 20.09.2019, pela Lei 

n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (Estatuto Nacional da Micro-
e pelo Código de Defesa do Consumidor, 

bem como pelas disposições contidas no presente Edital 
partes integrantes e complementares do Edital. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, observarão, 
, e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 

REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisi-
conforme as quantidades e 

Valor unitário 
máximo 
aceitável 

Valor máximo 
aceitável 

p/contratação 
imediata 

274.633,33 

 
 
 
 
 
R$ 
1.647.799,98 

Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no comprasgovernamentais e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão sempre as últimas. 
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2.1 Anexo I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.2 Anexo II - MINUTA DO CONTRATO 
2.3  Anexo III – TERMO DE REFERÊNCIA;
2.4 Anexo IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 
3 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 
3.1 Poderão participar deste PREGÃO as empresas interessadas do ramo de atividade
objeto deste certame que: 
3.1.1 Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, F
deral, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, 
do Estado ou do Município, sem que tenha sido promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a 
penalidade; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, enquanto 
perdurar a suspensão; 
3.1.2 Não estejam reunidas em consórcio e não 
quaisquer que sejam suas formas de constituição, ou ainda, empresas estrangeiras não autorizadas a 
funcionarem no País. 
3.1.3 Não estejam em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolu
3.1.4 Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 
da Lei nº 9.605/98; 
3.1.5 Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
3.2 Como requisito para participação neste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do edital e  declarar 
3.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o lic
tante às sanções previstas neste edital, nos termos do §5º, do art. 26, 
3.4 O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito 
torne-a proibida de participar deste certame.
 
4  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
 
4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art.9º, § 1º do Decreto nº 10.024/2019), no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br.   
 
4.2 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
10.024/2019). 
 
4.3 As informações para cadastramento no SICAF estão disponíveis no sítio 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA; 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

3 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste PREGÃO as empresas interessadas do ramo de atividade

Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, F
deral, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, 

ou do Município, sem que tenha sido promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a 
penalidade; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, enquanto 

Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
quaisquer que sejam suas formas de constituição, ou ainda, empresas estrangeiras não autorizadas a 

Não estejam em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 

Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
o requisito para participação neste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do edital e  declarar a inexistência fato superveniente.

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o lic
tante às sanções previstas neste edital, nos termos do §5º, do art. 26, do Decreto de nº 10.024/2019

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito 

a proibida de participar deste certame. 

PRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art.9º, § 1º do Decreto nº 10.024/2019), no sítio 

O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (art. 10 do Decreto nº 

As informações para cadastramento no SICAF estão disponíveis no sítio www.gov.br/compras/pt
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Poderão participar deste PREGÃO as empresas interessadas do ramo de atividade relacionada ao 

Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, Fe-
deral, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, 

ou do Município, sem que tenha sido promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a 
penalidade; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, enquanto 

sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
quaisquer que sejam suas formas de constituição, ou ainda, empresas estrangeiras não autorizadas a 

ção ou em liquidação. 
Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 

Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
o requisito para participação neste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta 
a inexistência fato superveniente. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o lici-
do Decreto de nº 10.024/2019. 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito 

chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art.9º, § 1º do Decreto nº 10.024/2019), no sítio 

O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
SICAF (art. 10 do Decreto nº 

www.gov.br/compras/pt-br. 
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4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
TRT, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros (art. 19, III, do Decreto nº 10.024/2019).
 
4.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e na presunção da sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 19, III, do Decret
 
4.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente por seu representante, n
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. (art. 19, III, do Decreto nº 10.024/2019).
 
4.7 Incumbirá ao licitante acompanhar as ope
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, IV, do Decreto nº 
10.024/2019). 
 
5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
 
5.1 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar 
documentação de habilitação, de forma concomitante
Comprasnet, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar
automaticamente a fase de recebimento (Art. 26, 
 
5.2 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. (Art. 26, § 4º do Decreto 10.024/2019)
 
5.2.1 - A falsidade da declaração sujeitará o licitan
Decreto 10.024/2019). 
 
5.3 É recomendável que os licitantes apresentem sua documentação de habilitação e proposta com 
antecedência, não deixando para cadastrá
garantido pelo sistema comprasnet e apenas na data e horário previstos para a respectiva abertura, 
tornam-se publicamente conhecidas; 
 
5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriorment
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública (Art. 26, § 6º do Decreto 10.024/2019).
 

COORDENADORIA DE ADMINIST. E GESTÃO NEGOCIAL
Apoio a Aquisições Públicas 

PA 5905/2022 – PE n. 22/2022 
 

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
fetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

TRT, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros (art. 19, III, do Decreto nº 10.024/2019). 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e na presunção da sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 19, III, do Decreto nº 10.024/2019). 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. (art. 19, III, do Decreto nº 10.024/2019). 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, IV, do Decreto nº 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO  

Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar 
de forma concomitante, exclusivamente por meio do sistema eletrôni

Comprasnet, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar
automaticamente a fase de recebimento (Art. 26, caput, c/c o seu §1º, do Decreto de nº. 10.024/2019); 

O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. (Art. 26, § 4º do Decreto 10.024/2019)

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital 

É recomendável que os licitantes apresentem sua documentação de habilitação e proposta com 
antecedência, não deixando para cadastrá-las no dia do certame. O sigilo da documen
garantido pelo sistema comprasnet e apenas na data e horário previstos para a respectiva abertura, 

 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriorment
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública (Art. 26, § 6º do Decreto 10.024/2019).
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O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
fetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

TRT, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e na presunção da sua capacidade técnica para realização das transações 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados 

ão cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

rações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, IV, do Decreto nº 

Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar proposta e 
, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

Comprasnet, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
, c/c o seu §1º, do Decreto de nº. 10.024/2019);  

O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. (Art. 26, § 4º do Decreto 10.024/2019) 

te às sanções previstas neste Edital (Art. 26, § 5º do 

É recomendável que os licitantes apresentem sua documentação de habilitação e proposta com 
las no dia do certame. O sigilo da documentação e proposta é 

garantido pelo sistema comprasnet e apenas na data e horário previstos para a respectiva abertura, 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública (Art. 26, § 6º do Decreto 10.024/2019). 
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5.4 -Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para a
de lances. (Art. 26, § 8º do Decreto 10.024/2019)
 
5.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus anexos; 
 
5.6 Quando houver documentos que não sejam expedidos pela própria empresa e o órgão emissor não 
declare o prazo de validade do documento, este terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de 
emissão; 
 
5.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados
após o encerramento do envio de lances, 
eiro no sistema. (art. 26 § 9º do Decreto 10.024/2019)
 
6.  DA PROPOSTA 
 
6.1 – Ao apresentar sua proposta no sistema comprasgovernamentais o licitante deverá: 
 
a) Registrar o valor unitário do item
ção à especificação do Termo de Referência, discriminando o objeto com marca

6.2 - É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá

desclassificação; 

 
6.3 A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
 
6.4  Nos preços propostos deverão estar contidos todos os custos diretos e indiretos, tributos, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste edital e seus anexos. 
 
6.5 A proposta escrita, se solicitada pelo pregoeiro,  deverá conter:
 
6.5.1  Discriminação do objeto com m
modelo/versão, valores unitários e totais dos itens
 
6.5.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando o prazo de validade ou de 

 
6.5.3 Os seguintes dados da licitante: Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e
se houver, e nome de preposto responsável pelo procedimento licitatório, nome do responsável da e
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Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. (Art. 26, § 8º do Decreto 10.024/2019) 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
 

que não sejam expedidos pela própria empresa e o órgão emissor não 
declare o prazo de validade do documento, este terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de 

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances, no prazo de  até duas horas, contado da solicitação do preg

do Decreto 10.024/2019) 

Ao apresentar sua proposta no sistema comprasgovernamentais o licitante deverá: 

item, com a descrição detalhada do objeto, levando em consider
à especificação do Termo de Referência, discriminando o objeto com marca, modelo

É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá

A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

Nos preços propostos deverão estar contidos todos os custos diretos e indiretos, tributos, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do 

A proposta escrita, se solicitada pelo pregoeiro,  deverá conter: 

Discriminação do objeto com marca (uma úica marca, sem alternativas)
s e totais dos itens. 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
o prazo de validade ou de garantia; 

seguintes dados da licitante: Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e
se houver, e nome de preposto responsável pelo procedimento licitatório, nome do responsável da e
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Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
cesso público após o encerramento do envio 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

que não sejam expedidos pela própria empresa e o órgão emissor não 
declare o prazo de validade do documento, este terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de 

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

, contado da solicitação do prego-

Ao apresentar sua proposta no sistema comprasgovernamentais o licitante deverá:  

a do objeto, levando em considera-
, modelo e fabricante; 

É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá-lo, sob pena de 

A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

Nos preços propostos deverão estar contidos todos os custos diretos e indiretos, tributos, materiais, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do 

(uma úica marca, sem alternativas) e fabricante, 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

seguintes dados da licitante: Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, 
se houver, e nome de preposto responsável pelo procedimento licitatório, nome do responsável da em-
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presa que irá assinar o contrato. 

6.6  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias
estabelecida no preâmbulo deste Edital.
 
7 DA HABILITAÇÃO 
 
7.1 A comprovação da habilitação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista e da qualificaçã
financeira, será efetuada  pelo registro cadastral do licitante no SICAF. Demais documentos exigidos que 
não estejam contemplados no Sicaf devem ser encaminhados concomitantemente com a proposta 
(parág. único, do art. 40, c/c o §1º, do art. 43,
 
7.1.1 Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal,
qualificação econômico-financeira encontrar
apresentação da documentação atualizada ao Pregoeiro no momento da habilitação ( Art. 23 da IN n. 03 
de 26/04/2018, da SGMPDG). 
 
7.1.2 A verificação pelo Tribunal nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, par
10.24/2019). 
  
7.1.3 Para efeito de habilitação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema  eletrônico no 
sitio do comprasnet, que  a empresa não emprega menores de 18 (dezoito) anos e
perigoso e insalubre, assim como não utiliza trabalho de menores de 16 (desesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme exigência contida no inciso V, Art. 27, da Lei 
8.666/93. 
 
7.2 Para habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa à:
 
7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
7.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
7.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
 
7.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Jun
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
 
7.3.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indica
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60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

A comprovação da habilitação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista e da qualificaçã
financeira, será efetuada  pelo registro cadastral do licitante no SICAF. Demais documentos exigidos que 
não estejam contemplados no Sicaf devem ser encaminhados concomitantemente com a proposta 
(parág. único, do art. 40, c/c o §1º, do art. 43, ambos do Decreto de nº 10.24/2019). 

Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal,
financeira encontrar-se vencida, no referido Sistema, será facultada a 

cumentação atualizada ao Pregoeiro no momento da habilitação ( Art. 23 da IN n. 03 

A verificação pelo Tribunal nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação (§3º, do art. 43, do Decreto de nº 

Para efeito de habilitação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema  eletrônico no 
sitio do comprasnet, que  a empresa não emprega menores de 18 (dezoito) anos e
perigoso e insalubre, assim como não utiliza trabalho de menores de 16 (desesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme exigência contida no inciso V, Art. 27, da Lei 

dos licitantes, será exigida a documentação relativa à: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Jun
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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, contados da data de abertura da sessão pública 

A comprovação da habilitação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico-
financeira, será efetuada  pelo registro cadastral do licitante no SICAF. Demais documentos exigidos que 
não estejam contemplados no Sicaf devem ser encaminhados concomitantemente com a proposta 

ambos do Decreto de nº 10.24/2019).  

Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal,  trabalhista e à 
se vencida, no referido Sistema, será facultada a 

cumentação atualizada ao Pregoeiro no momento da habilitação ( Art. 23 da IN n. 03 

A verificação pelo Tribunal nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
a fins de habilitação (§3º, do art. 43, do Decreto de nº 

Para efeito de habilitação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema  eletrônico no 
sitio do comprasnet, que  a empresa não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso e insalubre, assim como não utiliza trabalho de menores de 16 (desesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme exigência contida no inciso V, Art. 27, da Lei 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ção dos seus administradores; 
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7.3.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno po
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio 
 
7.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
 
7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 
7.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.4.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e Seguridade Social (
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria
federais, abrangidas inclusive as contribuições sociais e à Dívida Ativa da União, 
de acordo com a Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014); 

7.4.3 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS emitida pela Caixa E
 
7.4.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao ICMS (Imposto Sobre 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Intermunicipal e de Comunicação). 
 
7.4.5 Prova  de regularidade com a F
de Qualquer Natureza). 
 
7.4.6 Prova de inexistência de Débitos Trabalhista, mediante a consulta da certidão negativa no sitio do 
TST, nos termos do inc. V, do art. 29, da Lei 8.666/93, com nova redação instituída pela Lei n° 
12.440/11(disponível no site do TST – http://www.tst.jus.br/certidao
 
7.4.7 Caso o fornecedor seja conside
ao objeto licitatório, deverá comprov
Fazenda Municipal ou Estadual do do
da lei; 
 

7.4.8 Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista
porte com direito ao favorecimento estebelecido na 
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a requerimento do interessado dentro do prazo 
estabelecido e a critério da administração, para a regularização da documentação, contados da decisão
do pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame (art. 43, § 1°, da LC 123/2006);
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No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
o ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Fazenda Nacional e Seguridade Social (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos tributos 
federais, abrangidas inclusive as contribuições sociais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 
de acordo com a Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014);  

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao ICMS (Imposto Sobre 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Fazenda Municipal referente ao ISSQN (Im

Prova de inexistência de Débitos Trabalhista, mediante a consulta da certidão negativa no sitio do 
TST, nos termos do inc. V, do art. 29, da Lei 8.666/93, com nova redação instituída pela Lei n° 

http://www.tst.jus.br/certidao). 

erado isento dos tributos municipais ou e
var  tal  condição  mediante  a apresentaç
omicílio ou sede do fornecedor, ou outra eq

regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno 
porte com direito ao favorecimento estebelecido na LC 123/2006, ser-lhe-á concedido o prazo adicional 
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a requerimento do interessado dentro do prazo 
estabelecido e a critério da administração, para a regularização da documentação, contados da decisão
do pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame (art. 43, § 1°, da LC 123/2006);
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No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

rte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
o ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

certidão conjunta, emitida pela 
Geral da Fazenda Nacional, quanto aos tributos 

por elas administrados, 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
conômica Federal; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao ICMS (Imposto Sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

mposto Sobre Serviços 

Prova de inexistência de Débitos Trabalhista, mediante a consulta da certidão negativa no sitio do 
TST, nos termos do inc. V, do art. 29, da Lei 8.666/93, com nova redação instituída pela Lei n° 

estaduais relacionados 
ção de declaração da 
equivalente, na forma 

, das microempresas e empresas de pequeno 
á concedido o prazo adicional 

de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a requerimento do interessado dentro do prazo 
estabelecido e a critério da administração, para a regularização da documentação, contados da decisão 
do pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame (art. 43, § 1°, da LC 123/2006); 
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7.4.9 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato ou revogar a licitação (art. 43, § 2°, da LC 123/2006)
 
7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA
 
7.5.1 Certidão negativa de feitos sob
expedida pelo distribuidor da sede do
7.5.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
 
7.5.2. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podend
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base 
a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS 
publicado pela  Fundação Getúlio Vargas 
7.5.2.1 Será comprovada a boa situação financeira da empresa quando os índices Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), forem maior que 1(um). Os índ
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

         LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = 
            

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = 
Ativo 

Passivo Circulante
 
 
7.5.2.2 As empresas que apresentare
t e n d o  em vista os riscos para a adm
mínimo  de  10%  (dez por  cento)  do
a  data  de  apresentação  da  propost
 
7.5.2.3 Serão considerados aceitos, n
assim apresentados: 
 
a)          Publicados em Diário Oficial o
b)          Publicados em jornal de grande
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regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

(art. 43, § 2°, da LC 123/2006); 

FINANCEIRA 

obre falência, recuperação judicial ou recu
do licitante. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base 
a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA 

ão Getúlio Vargas - FGV ou outro  indicador que o venha substituir. 
7.5.2.1 Será comprovada a boa situação financeira da empresa quando os índices Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), forem maior que 1(um). Os índ
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

            Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

em índices igual ou menor do que um quan
administração, deverão comprovar Patrimô
do valor  estimado  da contratação, admitida 

ta  mediante  índices oficiais. 

na forma da lei, balanço patrimonial e dem

ou; 
ande circulação ou; 
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regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
s neste edital, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

uperação extrajudicial, 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 

o ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base 

DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, 
FGV ou outro  indicador que o venha substituir.  

7.5.2.1 Será comprovada a boa situação financeira da empresa quando os índices Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), forem maior que 1(um). Os índices serão 

ando de sua habilitação, 
ônio Líquido  no valor  
da  a  atualização  para  

monstrações contábeis 
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c)          Registrados na Junta Comercia
d)       Por  cópia  do  Livro  Diário  aut
licitante,  na  forma  da  IN  65  do  Dep
08-97, art. 6º, junto com o origi
obrigatoriamente da cópia dos Termos
 
7.5.2.4 As  empresas  com  menos  de 
item  mediante  apresentação  de 
levantado, conforme o caso. 
 
 
8 DA SESSÃO 
 
8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por 
comando do Pregoeiro (art. 27, do Decreto nº 10.024/2019);
 
8.2 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquela(s) que 
não esteja (estejam) em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos (Art. 
28, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
8.2.1 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes (art. 28, § único, do Decreto nº 10.024/2019);
 
8.3 A partir da abertura da sessão pública 
entre o Pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer via sistema eletrônico, mediante a utilização do 
campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedado qualquer identificação da licitante, sob pena 
de desclassificação. 
 
9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e do
do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.2 Os lances deverão ser formulados 
 
9.3 O licitante que tiver sua proposta eletrônica desclassificada não poderá ofertar lances
do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital (art. 30, § 2º, 
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al da sede ou domicílio da licitante ou; 
utenticado  pela  Junta  Comercial  da  sede 

Departamento  Nacional  do  Registro  do Comé
inal do Diário para cotejo pelo pregoe

os de Abertura e de Encerramento. 

de  um  exercício  financeiro  devem  cump
e  Balanço  de  Abertura  ou  do  último 

No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por 
comando do Pregoeiro (art. 27, do Decreto nº 10.024/2019); 

Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquela(s) que 
não esteja (estejam) em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos (Art. 

o da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes (art. 28, § único, do Decreto nº 10.024/2019);

A partir da abertura da sessão pública on line, até o encerramento da fase de lances, a
entre o Pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer via sistema eletrônico, mediante a utilização do 
campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedado qualquer identificação da licitante, sob pena 

Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro (art.30, 

 pelo valor  unitário do item. 

O licitante que tiver sua proposta eletrônica desclassificada não poderá ofertar lances

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital (art. 30, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019
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e  ou  do domicílio  da  
ércio – DNRC, de 1.º-

oeiro ou acompanhada 

prir  a exigência  deste  
o Balanço Patrimonial 

No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por 

Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquela(s) que 
não esteja (estejam) em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos (Art. 

o da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes (art. 28, § único, do Decreto nº 10.024/2019); 

, até o encerramento da fase de lances, a comunicação 
entre o Pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer via sistema eletrônico, mediante a utilização do 
campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedado qualquer identificação da licitante, sob pena 

Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 

valor consignado no registro (art.30, caput e § 1º, 

O licitante que tiver sua proposta eletrônica desclassificada não poderá ofertar lances (art. 29, único, 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
10.024/2019); 
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9.5  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema; 
 
9.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro (art.30, §4º, do Decreto nº 10.024/2019);
 
9.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance (art.30, §5º, do Decreto nº 10.024/20
 
9.8 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo registrados, sem prejuízo dos atos 
realizados; (art.34, do Decreto nº 10.024/2019);
 
9.8.1  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico u
www.gov.br/compras/pt-br (art. 35, do Decreto nº 10.024/2019);
 
9.9 Encerrada a etapa de lances, a sessão pública poderá ser suspensa, a critério do pregoeiro, sendo 
justificado o motivo da suspensão no sistema;
 
9.10 A sessão pública será reiniciada no sítio 
determinados pelo pregoeiro quando da sua suspensão, mediante aviso pré
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, devendo os interessados estarem conectados a fim de 
acompanhar o desenrolar da sessão pública.
 
10 DO MODO DE DISPUTA  

10.1 Será adotado para o envio de lances no presente certame o modo 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado (Art. 33 do 

Decreto n. 10.024/2019). 

10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances (Art. 33, caput, c/c o seu §1º, do De

10.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo (Art. 33, §2º, do Decreto n.º 10.024/2019).
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te poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro (art.30, §4º, do Decreto nº 10.024/2019); 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance (art.30, §5º, do Decreto nº 10.024/2019); 

No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo registrados, sem prejuízo dos atos 
realizados; (art.34, do Decreto nº 10.024/2019); 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, qual seja, 

(art. 35, do Decreto nº 10.024/2019); 

Encerrada a etapa de lances, a sessão pública poderá ser suspensa, a critério do pregoeiro, sendo 
justificado o motivo da suspensão no sistema; 

A sessão pública será reiniciada no sítio www.gov.br/compras/pt-br 
determinados pelo pregoeiro quando da sua suspensão, mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, devendo os interessados estarem conectados a fim de 
acompanhar o desenrolar da sessão pública. 

Será adotado para o envio de lances no presente certame o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado (Art. 33 do 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

, c/c o seu §1º, do Decreto n.º 10.024/2019). 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

m até cinco minutos, o que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo (Art. 33, §2º, do Decreto n.º 10.024/2019). 
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te poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 

No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo registrados, sem prejuízo dos atos 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

tilizado para divulgação, qual seja, 

Encerrada a etapa de lances, a sessão pública poderá ser suspensa, a critério do pregoeiro, sendo 

 em data e horário 
vio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, devendo os interessados estarem conectados a fim de 

de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado (Art. 33 do 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

m até cinco minutos, o que será sigiloso até o encerramento deste 
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10.3.1 Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

10.024/2019).. 

10.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores (Art. 33, §4º, do Decreto n.º 10.024/2019)..

10.4.1 Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o

encerramento deste prazo, observando

10.024/2019). 

10.5 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 

habilitação (Art. 33, §6º, do Decreto n.º 10.024/2019).

10.6 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia; 

10.6.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

11. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

11.1.  Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate na seguinte o
dem: no subitem I, seguido da aplicação do critério estabelecido no
que atenda à primeira hipótese. 

I – Nos casos de a empresa ser ME/EPP:

11.2 O fornecedor que fizer jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto em lei, deve declarar, 
no ato do envio de sua proposta e em campo próprio d
Lei Complementar 123/2006. 
  
11.3 O Sistema comprasgovernamentais (Comprasnet) verificará automaticamente, junto ao banco de 
dados da Receita Federal, a condição do porte das empresas, se microempresas 
pequeno porte - EPPs, que será refletida no sistema após o encerram
 
11.4 A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem
enquadramento em outros crimes previstos na legislação penal e da sanção prevista neste edital.
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Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo (Art. 33, §3º, do Decreto n.º 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores (Art. 33, §4º, do Decreto n.º 10.024/2019)..

nce final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observando-se, após, o item anterior (Art. 33, §5º, do Decreto n.º 

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 

habilitação (Art. 33, §6º, do Decreto n.º 10.024/2019). 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

o, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate na seguinte o
seguido da aplicação do critério estabelecido no subitem II, se não houver licitante 

Nos casos de a empresa ser ME/EPP: 

O fornecedor que fizer jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto em lei, deve declarar, 
no ato do envio de sua proposta e em campo próprio do sistema, que atende os requisitos do 

O Sistema comprasgovernamentais (Comprasnet) verificará automaticamente, junto ao banco de 
dados da Receita Federal, a condição do porte das empresas, se microempresas 

EPPs, que será refletida no sistema após o encerramento da fase de lances.  

A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem

s previstos na legislação penal e da sanção prevista neste edital.
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Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

deste prazo (Art. 33, §3º, do Decreto n.º 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores (Art. 33, §4º, do Decreto n.º 10.024/2019).. 

nce final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo de três, na ordem de 

qual será sigiloso até o 

se, após, o item anterior (Art. 33, §5º, do Decreto n.º 

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

o, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate na seguinte or-
II, se não houver licitante 

O fornecedor que fizer jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto em lei, deve declarar, 
o sistema, que atende os requisitos do art. 3º da 

O Sistema comprasgovernamentais (Comprasnet) verificará automaticamente, junto ao banco de 
dados da Receita Federal, a condição do porte das empresas, se microempresas - MEs e empresas de 

ento da fase de lances.   

A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

s previstos na legislação penal e da sanção prevista neste edital. 
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11.5 Após o encerramento da fase de lances e apurado o menor preço, iniciam
sistema eletrônico para os casos de empate;
 
11.5.1 Havendo empate de propostas entre empr
passa a disponibilizar funcionalidade para identificar em coluna própria as ME/EPPs participantes, 
fazendo-se a comparação entre os valores da 1ª colocada, caso esta não seja ME/EPP e das demais 
ME/EPPS na ordem de classificação; 
 
11.5.1.1 Entende-se como empate, aquelas situações em que as propostas/lançes finais registradas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores ao último lance 
(§ 2°, do art. 44 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006);
 
11.5.1.2 Para proceder ao critério de desempate, o sistema automaticamente seleciona os itens com 
suas características, disponibilizando-os nas telas do pregoeiro e fornecedores, bem como encaminha 
mensagem convocando a ME/EPP que se encontrar na situação descrita no item anterior (empate) para 
fazer a sua última oferta no prazo de 5 minutos, controlado pelo sistema, sob pena de preclusão
do art. 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006);
 
11.5.2. A proposta que se enquadrar na situação de empate com a primeira colocada terá o direito de 
encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada no prazo estipulado no 
subitem 11.5.1.2, e controlado pelo sistema.
 
11.5.3 Caso a ME/EPP cuja proposta se enquadrar na situação de empate  desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido no subitem 11.5.1.2
mesma condição, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito (art. 
123/2006); 
 
11.5.4 Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação dos 
fornecedores para fins de aceitação; 
 
11.5.5 Não havendo êxito ou não existindo empate prevalecerá a classificação inicial;
  
11.5.6 Na hipotése da equivalência de valores, nas propostas registradas entre duas ou mais  ME/EPPS, 
que se encontre na situação descrita no 
licitantes, definindo e convocando automaticamente a
final de desempate ( art. 45, III da Lei Complementar n° 123/2006);
 
11.5.7 Na ausência de funcionalidade do sistema, deverá o pregoeiro possibilitar às ME/EPPS com 
direito de preferência, oportunidade para que elas exerçam a prerrogativa mediante manifestação no 
chat. 

II - Preferência sucessiva, aos bens e serviços 
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Após o encerramento da fase de lances e apurado o menor preço, iniciam
sistema eletrônico para os casos de empate; 

de propostas entre empresas de médio e grande porte e ME/EPP, o sistema 
passa a disponibilizar funcionalidade para identificar em coluna própria as ME/EPPs participantes, 

se a comparação entre os valores da 1ª colocada, caso esta não seja ME/EPP e das demais 

se como empate, aquelas situações em que as propostas/lançes finais registradas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores ao último lance 

r 123, de 14 de dezembro de 2006); 

Para proceder ao critério de desempate, o sistema automaticamente seleciona os itens com 
os nas telas do pregoeiro e fornecedores, bem como encaminha 

ME/EPP que se encontrar na situação descrita no item anterior (empate) para 
fazer a sua última oferta no prazo de 5 minutos, controlado pelo sistema, sob pena de preclusão
do art. 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006); 

oposta que se enquadrar na situação de empate com a primeira colocada terá o direito de 
encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada no prazo estipulado no 

, e controlado pelo sistema. 

a proposta se enquadrar na situação de empate  desista ou não se manifeste 
11.5.1.2, o sistema convocará as demais ME/EPPS participantes na 

mesma condição, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito (art. 

Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação dos 

Não havendo êxito ou não existindo empate prevalecerá a classificação inicial;

Na hipotése da equivalência de valores, nas propostas registradas entre duas ou mais  ME/EPPS, 
que se encontre na situação descrita no sub item 11.5.1.1, o sistema fará um sorteio eletrônico entre as 
licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final de desempate ( art. 45, III da Lei Complementar n° 123/2006); 

Na ausência de funcionalidade do sistema, deverá o pregoeiro possibilitar às ME/EPPS com 
direito de preferência, oportunidade para que elas exerçam a prerrogativa mediante manifestação no 

Preferência sucessiva, aos bens e serviços (§ 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666, de 1993
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Após o encerramento da fase de lances e apurado o menor preço, iniciam-se as verificações do 

esas de médio e grande porte e ME/EPP, o sistema 
passa a disponibilizar funcionalidade para identificar em coluna própria as ME/EPPs participantes, 

se a comparação entre os valores da 1ª colocada, caso esta não seja ME/EPP e das demais 

se como empate, aquelas situações em que as propostas/lançes finais registradas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores ao último lance 

Para proceder ao critério de desempate, o sistema automaticamente seleciona os itens com 
os nas telas do pregoeiro e fornecedores, bem como encaminha 

ME/EPP que se encontrar na situação descrita no item anterior (empate) para 
fazer a sua última oferta no prazo de 5 minutos, controlado pelo sistema, sob pena de preclusão (§ 3°, 

oposta que se enquadrar na situação de empate com a primeira colocada terá o direito de 
encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada no prazo estipulado no 

a proposta se enquadrar na situação de empate  desista ou não se manifeste 
, o sistema convocará as demais ME/EPPS participantes na 

mesma condição, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito (art. 45, II da LC 

Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação dos 

Não havendo êxito ou não existindo empate prevalecerá a classificação inicial; 

Na hipotése da equivalência de valores, nas propostas registradas entre duas ou mais  ME/EPPS, 
, o sistema fará um sorteio eletrônico entre as 

vencedora para o encaminhamento da oferta 

Na ausência de funcionalidade do sistema, deverá o pregoeiro possibilitar às ME/EPPS com 
direito de preferência, oportunidade para que elas exerçam a prerrogativa mediante manifestação no 

§ 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666, de 1993): 
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11.6. Encerrada a etapa de convocação das microempresas ou empresas de pequeno porte, será realiz
da a convocação das empresas que na forma d
serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País.              

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou 
acessibilidade previstas na legislação.             

11.8  Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

 
12  DA NEGOCIAÇÃO 
  
12.1 Após a realização do desempate das propostas e classificação final das licitantes, o pregoeiro 
deverá encaminhar, via sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital (art. 38, do 
Decreto nº 10.024/2019); 

12.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes 
(art. 38, §1º, do Decreto nº 10.024/2019).

13 DO JULGAMENTO  
 
13.1 - DA PROPOSTA 
 
13.1.1  Para julgamento será adotado o critério de menor preço, atendidas as 
especificações estipuladas no Edital e seus anexos.
 
13.1.1.1 A licitante proponente deverá cotar o valor unitário proposto para cada item
 
13.1.1.2 Não será adjudicada proposta com item contendo preço acima do estimado pela 
administração licitante; 
 
13.1.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado para contratação;
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Encerrada a etapa de convocação das microempresas ou empresas de pequeno porte, será realiz
da a convocação das empresas que na forma definida pelo Poder Executivo Federal tenham os bens e 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

               

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

Após a realização do desempate das propostas e classificação final das licitantes, o pregoeiro 
deverá encaminhar, via sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital (art. 38, do 

A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes 
(art. 38, §1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

Para julgamento será adotado o critério de menor preço, atendidas as 
especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

deverá cotar o valor unitário proposto para cada item

Não será adjudicada proposta com item contendo preço acima do estimado pela 

O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado para contratação; 
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Encerrada a etapa de convocação das microempresas ou empresas de pequeno porte, será realiza-
efinida pelo Poder Executivo Federal tenham os bens e 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

Após a realização do desempate das propostas e classificação final das licitantes, o pregoeiro 
deverá encaminhar, via sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha 

obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital (art. 38, do 

A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes 

Para julgamento será adotado o critério de menor preço, atendidas as exigências e 

deverá cotar o valor unitário proposto para cada item; 

Não será adjudicada proposta com item contendo preço acima do estimado pela 

O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
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13.1.3 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus 
anexos e aquelas com item com preço acima do valor estimado no Termo de Referência;
 
13.1.4 A não apresentação da proposta escrita, se solicitada pelo pregoeiro 
de quaisquer das exigências importará em  desclassificação do Licitante;
 
13.1.5 O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços apresentados caberá ao autor da proposta, no pr
zo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação; 
 
13.1.6 Todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional (art.5º, Lei n.º 8.666/93). Serão desclassificadas as propostas que não atenderem a essa 
determinação legal. 
 
13.1.7 É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais ou que reflitam variações dos preços.
 
13.2 HABILITAÇÃO: 
 
13.2.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, e por análise dos documentos complementares solicitados necessários à confirmação 
daqueles exigidos e apresentados (arts. 26, § 9º e 43, 
 
13.2.2 Para fins de habilitação, constitui meio legal de prova, a verificaçã
órgãos e entidades emissores de certidões (art. 43, § 3º do Decreto nº 10.024/2019).
 
13.2.3 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o 
específico do item 7.4.8 deste Edital; 
 
13.2.4 Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital e seus Anexos 
(Art. 43, § 4º, do Decreto 10.024/2019);
 
13.2.5 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital e an
vencedor (Art. 43, § 8º, do Decreto 10.024/2019);

13.3 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídi
mentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de h
bilitação e classificação, observado o disposto na
creto 10.024/2019) 

COORDENADORIA DE ADMINIST. E GESTÃO NEGOCIAL
Apoio a Aquisições Públicas 

PA 5905/2022 – PE n. 22/2022 
 

Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus 
anexos e aquelas com item com preço acima do valor estimado no Termo de Referência;

A não apresentação da proposta escrita, se solicitada pelo pregoeiro e dos ou não cumprimento 
de quaisquer das exigências importará em  desclassificação do Licitante; 

O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços apresentados caberá ao autor da proposta, no pr
(cinco) dias úteis, contados da data da notificação;  

Todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional (art.5º, Lei n.º 8.666/93). Serão desclassificadas as propostas que não atenderem a essa 

É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais ou que reflitam variações dos preços.

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
e por análise dos documentos complementares solicitados necessários à confirmação 

daqueles exigidos e apresentados (arts. 26, § 9º e 43, caput e § 1º, do Decreto nº 10.024/2019).

Para fins de habilitação, constitui meio legal de prova, a verificação pelo TRT nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões (art. 43, § 3º do Decreto nº 10.024/2019).

Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado, exceto no caso 

 

Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital e seus Anexos 
(Art. 43, § 4º, do Decreto 10.024/2019); 

Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital e anexos, o licitante será declarado 
vencedor (Art. 43, § 8º, do Decreto 10.024/2019); 

O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fund
mentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de h
bilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999
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Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus 
anexos e aquelas com item com preço acima do valor estimado no Termo de Referência; 

e dos ou não cumprimento 

O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços apresentados caberá ao autor da proposta, no pra-

Todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional (art.5º, Lei n.º 8.666/93). Serão desclassificadas as propostas que não atenderem a essa 

É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais ou que reflitam variações dos preços. 

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
e por análise dos documentos complementares solicitados necessários à confirmação 

e § 1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

o pelo TRT nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões (art. 43, § 3º do Decreto nº 10.024/2019). 

Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
Pregoeiro considerará o licitante inabilitado, exceto no caso 

Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
à sua habilitação, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital e seus Anexos 

exos, o licitante será declarado 

O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
ca, mediante decisão funda-

mentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de ha-
9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Art. 47 do De-



COORDENADORIA DE ADMINIST. E GESTÃO NEGOCIAL
Apoio a Aquisições Públicas

PA 5905/2022 

 

13.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento da habilitação ou proposta, a sessão pública somente poderá ser 
ante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. (Art. 47, § único, do Decreto 10.024/2019).

14 DO ESCLARECIMENTO/DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

14.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública exclusivamente 
através do e-mail cpl@trt16.jus.br (arts. 23

14.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos (art. 23, §1º, do Decreto nº 10.024/2019).

14.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os partic
pantes e a administração (art. 23, §2º, do Decreto nº 10.024/2019).

14.4 Até 03 (três) dias úteis antes d
poderá impugnar o ato convocatório do pregão;

14.5 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
do data de recebimento da impugnação 

14.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

14.7 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do ce
tame (art. 24, §3º, do Decreto nº 10.024/2019).

14.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br, no link acesso livre > pregões > agendados,
visualizar impugnações > esclarecimentos > aviso
 
15 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 
15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
campo próprio do sistema, manifestar su
três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses (art. 44 caput e §§ 1º e 2º do Decreto nº 10.024/2019);
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento da habilitação ou proposta, a sessão pública somente poderá ser 
ante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

, § único, do Decreto 10.024/2019). 

14 DO ESCLARECIMENTO/DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

ntos e impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública exclusivamente 

(arts. 23 e 24, do Decreto de nº 10.024/2019). 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

(art. 23, §1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os partic
(art. 23, §2º, do Decreto nº 10.024/2019). 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
o ato convocatório do pregão; 

A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado 
do data de recebimento da impugnação (art. 24, §1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
do processo de licitação (art. 24, §2º, do Decreto nº 10.024/2019).

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do ce
(art. 24, §3º, do Decreto nº 10.024/2019).  

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no sítio 
acesso livre > pregões > agendados, ou no menu principal, no link 

visualizar impugnações > esclarecimentos > aviso. 

15 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

razões em igual prazo, que começará a contar do término do 
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses (art. 44 caput e §§ 1º e 2º do Decreto nº 10.024/2019); 
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento da habilitação ou proposta, a sessão pública somente poderá ser reiniciada medi-
ante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

ntos e impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública exclusivamente 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os partici-

a data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado 

 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
(art. 24, §2º, do Decreto nº 10.024/2019). 

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do cer-

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no sítio 
ou no menu principal, no link 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata, em 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 

três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
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15.2 A falta de manifestação imediata 
imediatamente anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adj
dicar o objeto ao licitante declarado vencedor 
 
15.3 Os registros das razões do recurso e d
próprio sistema (art.44 do Decreto nº 10.024/2019);
 
15.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitame
to (art. 44, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019
 
15.5 Caso o pregoeiro não reconsidere sua decisão, submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento (art. 17, VII, c/c o art. 13, IV, ambos do Decr
 
15.6 As decisões do Pregoeiro e autoridade competente serão registrados em campo específico do 
sistema; 
 
16 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 
16.1  Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Diretor Geral deste TRT 
para julgamento e, em caso de improvimento, é de sua competência a adjudicação do objeto da licitação 
à licitante vencedora, a homologação do certame e a decisão
nº 10.024/2019); 
 
16.2 Na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da 
licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a autoriade
competente para homologação do certame e decisão quanto à contratação; 
10.024/2019); 
 
17 DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
17.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente; 
 
17.2 São órgãos participantes deste Registro de Preços
10ª, 11ª,  14ª, 17ª, 18ª, 19ª,  20ª,  e 2
Anexo I do Edital - Termo de Referência.
 
17.3 Não será permitida a adezão a Ata de Registro de Preços
conformidade com o item 16.2 do Termo de  Referência.
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imediata do licitante quanto à intenção de recorrer, n
imediatamente anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adj
dicar o objeto ao licitante declarado vencedor (art. 44, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019);

Os registros das razões do recurso e das contra-razões serão realizados em campos específicos no 
próprio sistema (art.44 do Decreto nº 10.024/2019); 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitame
(art. 44, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019); 

Caso o pregoeiro não reconsidere sua decisão, submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento (art. 17, VII, c/c o art. 13, IV, ambos do Decreto nº 10.024/2019) ; 

As decisões do Pregoeiro e autoridade competente serão registrados em campo específico do 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Diretor Geral deste TRT 
para julgamento e, em caso de improvimento, é de sua competência a adjudicação do objeto da licitação 
à licitante vencedora, a homologação do certame e a decisão quanto à contratação;  

Na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da 
licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a autoriade
competente para homologação do certame e decisão quanto à contratação; (art. 46 do Decreto

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
dimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 

deste Registro de Preços, os Tribunais Regionais do Tabalho da  5ª,  6ª, 8
e 22ª Regiões, com as quantidades especificadas no subitem 1.

Termo de Referência. 

ão a Ata de Registro de Preços decorrente deste certame, 
do Termo de  Referência. 
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do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 
imediatamente anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adju-

(art. 44, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019); 

razões serão realizados em campos específicos no 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamen-

Caso o pregoeiro não reconsidere sua decisão, submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

As decisões do Pregoeiro e autoridade competente serão registrados em campo específico do 

Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Diretor Geral deste TRT 
para julgamento e, em caso de improvimento, é de sua competência a adjudicação do objeto da licitação 

quanto à contratação;  (art. 45 do Decreto 

Na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da 
licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a autoriade 

(art. 46 do Decreto nº 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
dimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 

unais Regionais do Tabalho da  5ª,  6ª, 8ª, 
com as quantidades especificadas no subitem 1.2 do 

decorrente deste certame,  em 
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17.4 Homologado o resultado deste Pregão, os fornecedores mais bem classificados, serão convocados 
para assinar a Ata de Registro de Preços, 
recebimento do documento oficial de convocação (Art.

17.4.1 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período e 
por uma única vez, quando solicitado pelo fornecedor, mediante justificativa devidamente aceita pela 
Administração; 
17.4.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo Representante legal da licitante; 
 
17.4.3 É facultado ao Tribunal, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.
 
17.5 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, conforme disposto no
 
17.6  A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
registrado em igualdade de condições.
 
17.7  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações, contado da data da sua publicação no Diário Oficial da União, excluído o dia do começo e 
incluído o do vencimento.  

17.8 Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência,
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 11, inc. II do Decreto 7.892/2013);

17.8.1 O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do G
verno Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

17.8.2 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

17.8.3 O registro a que se refere o subitem 17.8
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, na hipótese do cancelamento da 
Ata de Registro de Preços (§ 1°, do art. 11, do Decreto 7.892/2013).

17.8.4 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
gundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva (§ 2, do art. 11, do Decreto 
7.892/2013). 
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Homologado o resultado deste Pregão, os fornecedores mais bem classificados, serão convocados 
para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis
recebimento do documento oficial de convocação (Art. 48 do Decreto 10.024/2019);

O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período e 
, quando solicitado pelo fornecedor, mediante justificativa devidamente aceita pela 

istro de Preços deverá ser assinada pelo Representante legal da licitante; 

É facultado ao Tribunal, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada. 

Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

dade de condições. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações, contado da data da sua publicação no Diário Oficial da União, excluído o dia do começo e 

incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

8.666, de 1993 (art. 11, inc. II do Decreto 7.892/2013);

O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do G
ponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

subitem 17.8, tem por objetivo a formação de cadas
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, na hipótese do cancelamento da 
Ata de Registro de Preços (§ 1°, do art. 11, do Decreto 7.892/2013). 

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 17.8, serão classificados s
gundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva (§ 2, do art. 11, do Decreto 
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Homologado o resultado deste Pregão, os fornecedores mais bem classificados, serão convocados 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 

reto 10.024/2019); 

O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período e 
, quando solicitado pelo fornecedor, mediante justificativa devidamente aceita pela 

istro de Preços deverá ser assinada pelo Representante legal da licitante;  

É facultado ao Tribunal, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
classificação, para fazê-lo 

Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento 
artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações, contado da data da sua publicação no Diário Oficial da União, excluído o dia do começo e 

incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 

quando o objeto não atender aos requisitos 
8.666, de 1993 (art. 11, inc. II do Decreto 7.892/2013); 

O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Go-
ponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, na hipótese do cancelamento da 

, serão classificados se-
gundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva (§ 2, do art. 11, do Decreto 
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17.8.5 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
17.8 será efetuada, somente quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, 
na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços (§ 3°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013).

17.8.6 O anexo que trata o subitem 17.8
da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame. As empresas interessadas em formar o cadastro de 
reserva deverão registrar no sistema (§ 4°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013).

 17.9 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n

17.10 A Administração deverá realizar 
pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados;
 
17.11 Quando o preço registrado tornar
superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
aos valores praticados pelo mercado.  
 
17.11.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
 
17.11.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.
 
17.12 Quando o preço de mercado tornar
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra ante
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
 
17.12.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
 
17.13 O registro do fornecedor será cancelado quando:
I- descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar s
no mercado; ou 
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A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
efetuada, somente quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, 

na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços (§ 3°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013).

subitem 17.8, consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou 
da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame. As empresas interessadas em formar o cadastro de 

trar no sistema (§ 4°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013). 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

A Administração deverá realizar  periodicamente (dentro da vigência da Ata de registro de preços)  
pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados; 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

 

aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra ante
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

O registro do fornecedor será cancelado quando: 
as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
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A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 
efetuada, somente quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, 

na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços (§ 3°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013). 

ão da sessão pública do pregão ou 
da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame. As empresas interessadas em formar o cadastro de 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

periodicamente (dentro da vigência da Ata de registro de preços)  
 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
para negociarem a redução dos preços 

aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

uperior àqueles praticados 
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IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993
da Lei nº10.520, de 2002. 
  
17.13.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 
17.14  O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa do TRT, quando:
 
17.14.1 o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aos praticados no mercado; 
 
17.14.2 o fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório;
 
17.14.3 não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
 
17.14.4 não retirar a nota de empenho ou instrumento 
Administração, sem justificativa aceitável;
 
17.15  Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o TRT fará o devido apostilamento 
na Ata de Registro de Preços e informará aos 
 
17.16 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
 
I - por razões de interesse público; 
II – a pedido do fornecedor. 
 
17.17 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 
 
17.18 Os pedidos a serem adquiridos pelo TRT serão real
de preços.  A cada solicitação, será emitida uma Nota de Empenho, onde estarão detalhados o objeto e 
quantidades para entrega. 
 
18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
18.1 Comete infração administrativa nos termos d
 
I - falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 
II- ensejar o retardamento da execução do objeto;
III -fraudar na execução do contrato; 
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incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa do TRT, quando: 

o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

o fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório;

não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o TRT fará o devido apostilamento 
na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

Os pedidos a serem adquiridos pelo TRT serão realizados ao longo da vigência da ata de registro 
de preços.  A cada solicitação, será emitida uma Nota de Empenho, onde estarão detalhados o objeto e 

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou noart. 7º 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV dosubitem 17.13 será 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

o fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório; 

não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

equivalente no prazo estabelecido pela 

Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o TRT fará o devido apostilamento 
nova ordem de classificação. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

izados ao longo da vigência da ata de registro 
de preços.  A cada solicitação, será emitida uma Nota de Empenho, onde estarão detalhados o objeto e 

a Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
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IV- comportar-se de modo inidôneo; 
V - cometer fraude fiscal; 
VI - recusar-se a manter a proposta; 
VII - recusar-se a assinar o contrato, ou;
VIII -recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preço;
 
18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas
serviço contratado; 
 
II - Multa: 
a - moratório de de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pa
cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
b  - compensatória de de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
b.1 - Em caso de inexecução parcial do objeto, a multa compensatória     será aplicada de forma propo
cional à parcela inadimplida, utilizando
III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
IV – Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
18.3 A sanção de impedimento de licitar e 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no
18.4 As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multas, descontando
18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos
quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
18.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
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se a assinar o contrato, ou; 
se a assinar a Ata de Registro de Preço; 

tal ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pa
la inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

Em caso de inexecução parcial do objeto, a multa compensatória     será aplicada de forma propo
cional à parcela inadimplida, utilizando-se o mesmo percentual do subitem acima; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
antes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
 

A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 
mo infração administrativa no Termo de Referência.

As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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contrato, a Administração pode aplicar à 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

Em caso de inexecução parcial do objeto, a multa compensatória     será aplicada de forma propor-
 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
antes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 
Termo de Referência. 

As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
a dos pagamentos a serem efetuados. 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

, fraude fiscal no recolhimento de 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo que 
se o procedimento previsto na 
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18.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judic
18.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
18.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
18.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade,
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização 
18.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
18.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a part
18.12  Cabe ao órgão gerenciador ou participante
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descu
primento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, cabendo ao órgão part
cipante informar as ocorrências ao órgão gerenciador.

18.13 Ao órgão não participante compete a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

18.12 As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas - CEIS, no termos do art. 23, da Lei nº. 12.846/13.
 
19 DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado conforme regras estabelecidas
(Anexo I deste Edital); 
19.3. O pagamento da fatura somente será efetuado se a Contratada comprovar a regularidade fiscal 
com as contribuições previdenciárias (INSS), Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, 
FGTS (CRF) e CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhist
das estaduais e municipais, atualizados;
19.4. Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da Administração, o valor a ser pago 
deverá ser atualizado e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
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As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descu

ratuais, em relação às suas próprias contratações, cabendo ao órgão part
cipante informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 

compete a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
ntes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
EIS, no termos do art. 23, da Lei nº. 12.846/13. 

. O pagamento será efetuado conforme regras estabelecidas no item 19 do Termo de Referência 

O pagamento da fatura somente será efetuado se a Contratada comprovar a regularidade fiscal 
com as contribuições previdenciárias (INSS), Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e certidão de regularidade com as faze
das estaduais e municipais, atualizados; 

. Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da Administração, o valor a ser pago 
deverá ser atualizado e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo p
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As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

icipação de agente público. 
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descum-
ratuais, em relação às suas próprias contratações, cabendo ao órgão parti-

compete a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
ntes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

do Termo de Referência 

O pagamento da fatura somente será efetuado se a Contratada comprovar a regularidade fiscal 
com as contribuições previdenciárias (INSS), Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, 

as e certidão de regularidade com as fazen-

. Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da Administração, o valor a ser pago 
até a data do efetivo pa-
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gamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:
 

 
Onde: 
I = índice de atualização financeira 
TX = percentual da taxa de juros de mora
EM = encargos moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela em atraso 
 
19.5.  Para o pagamento será obrigatório ao fornecedor
Sistema Integrado de Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho.
 
19.5.1. Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso 
ao sistema para o efetivo cadastro. 
 
19.5.2. Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e 
Finanças deste Tribunal pelo email "sof@trt16.jus.br", pelo fone (98) 2109
mencionada Secretaria, localizada na Av. Senador Vitorino Freire, n
 
19.5.3. O Módulo de Execução Financeira do SIGEO
dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar 
suas ordens bancárias, entre outras funcionalidades.
 
20 DO CONTRATO 

20.1 A adjudicatário será convocado para assinar o contrato, no prazo de cinco dias úteis a contar do 
recebimento da notificação, prorrogado por igual período, se solicitado pela adjudicatária e a critério da 
Administração contratante. (Art. 48 do Decreto 10.024

20.2 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato (Art. 48, § 1ºdo Decreto 
10.024/2019). 

20.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisa
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gamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) 
365 

 
EM = I x N x VP 

TX = percentual da taxa de juros de mora 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento

erá obrigatório ao fornecedor vencedor do certame o cadastro no SIGEO 
Sistema Integrado de Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho. 

. Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso 

. Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e 
Finanças deste Tribunal pelo email "sof@trt16.jus.br", pelo fone (98) 2109-9372, ou pessoalmente na 
mencionada Secretaria, localizada na Av. Senador Vitorino Freire, nº. 2001, 3ª andar, Areinha.

19.5.3. O Módulo de Execução Financeira do SIGEO-JT permitirá aos usuários externos manterem seus 
dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar 

ras funcionalidades. 

adjudicatário será convocado para assinar o contrato, no prazo de cinco dias úteis a contar do 
recebimento da notificação, prorrogado por igual período, se solicitado pela adjudicatária e a critério da 
Administração contratante. (Art. 48 do Decreto 10.024/2019). 

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato (Art. 48, § 1ºdo Decreto 

dor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
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gamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 

vencedor do certame o cadastro no SIGEO -JT, 

. Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso 

. Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e 
9372, ou pessoalmente na 

º. 2001, 3ª andar, Areinha. 

JT permitirá aos usuários externos manterem seus 
dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar 

adjudicatário será convocado para assinar o contrato, no prazo de cinco dias úteis a contar do 
recebimento da notificação, prorrogado por igual período, se solicitado pela adjudicatária e a critério da 

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato (Art. 48, § 1ºdo Decreto 

dor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

da a proposta e eventuais 
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documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato
sanções. (Art. 48, § 2º, do Decreto 10.024/2019). 

20.4 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de
termos da Lei 8666/1993; 

20.5  Demais condições contratuais constam da minuta do Contrato, anexos a este Edital.
 
21 DA GARANTIA CONTRATUAL  

21.1  Não será exigida garantia de execução

 
22 DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
 
22.1 A (s) adjudicatária (s) deverá (ão) fazer a entrega do material, objeto da presente licitação, confo
me os prazos e condições estabelecidas no
 
23  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico;
 
23.2 A critério do Tribunal Regional do 

23.2.1 Revogada: somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidame
te comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação 

23.2.2 Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escr
to e devidamente fundamentado (Art. 50
 
23.3 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedim
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa
suportado no cumprimento do contrato.
 
23.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover dil
gências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento 
licitatório; 
 
23.5 As decisões do Pregoeiro somente serão c
de competente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região;
 
24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
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documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das 
sanções. (Art. 48, § 2º, do Decreto 10.024/2019).  

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de

Demais condições contratuais constam da minuta do Contrato, anexos a este Edital.

erá exigida garantia de execução contratual conforme item 20 do Termo de Refe

DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

A (s) adjudicatária (s) deverá (ão) fazer a entrega do material, objeto da presente licitação, confo
me os prazos e condições estabelecidas no item 08 do Termo de Referência (Anexo I).

A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico;

A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região a presente licitação poderá ser;

somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidame
te comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação (Art. 50 do Decreto 10.024/2019);

, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escr
to e devidamente fundamentado (Art. 50 do Decreto 10.024/2019); 

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedim
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. (Art. 50, PU, do Decreto 10.024/2019) 

facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover dil
gências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento 

As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após homologação pela autorid
de competente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região; 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
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sem prejuízo da aplicação das 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, nos 

Demais condições contratuais constam da minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

do Termo de Referência.  

A (s) adjudicatária (s) deverá (ão) fazer a entrega do material, objeto da presente licitação, confor-
do Termo de Referência (Anexo I). 

A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico; 

Trabalho da 16ª Região a presente licitação poderá ser; 

somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamen-
do Decreto 10.024/2019); 

, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escri-

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 

facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover dili-
gências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento 

onsideradas definitivas após homologação pela autorida-

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor; 
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23.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disp
ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da is
nomia, a finalidade e a segurança da contratação
 
23.8 Fica entendido que o presente Edital
mentares entre si, de modo que quaisquer detalhes que se mencionem em um documento e se omitam 
em outro, serão considerados especificados e válidos;
 
23.9 Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. (Art. 53
 
23.10 Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação 
das especificações poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro, no Apoio de Aquisições Públicas do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região – 
Cep: 65030-015, São Luís-MA, telefones (98) 2109
15 h ou via     e-mail através do endereço eletrônico 
 
23.11 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
TRT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório; 
 
23.12 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
 
23.13 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro;
 
23.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região; 
 
23.15 Na hipótese de haver diferença na especificação, entre a registrada no sistema comprasnet e no 
edital, prevalecerá a do edital; 
 
23.16 A adjudicatária deverá avisar por escrito e de imediato qualquer alteração em seu endereço ou 
telefone, sob pena da aplicação das sanções previstas neste edital, garantida a prévia defesa.
 
23.17 A contratação resultante do objeto deste Edital reger
de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.
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itação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disp
ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da is
nomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

Fica entendido que o presente Edital, seus anexos e toda documentação da licitação são compl
mentares entre si, de modo que quaisquer detalhes que se mencionem em um documento e se omitam 
em outro, serão considerados especificados e válidos; 

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 

(Art. 53 do Decreto 10.024/2019) 

Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação 
das especificações poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro, no Apoio de Aquisições Públicas do Tribunal 

 Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, 3º andar 
MA, telefones (98) 2109-9378 ou 2109-9379, nos dias úteis, no horário das 8 às 

mail através do endereço eletrônico cpl@trt16.jus.br; 

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
TRT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
aceito pelo Pregoeiro; 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Tribunal 

Na hipótese de haver diferença na especificação, entre a registrada no sistema comprasnet e no 

A adjudicatária deverá avisar por escrito e de imediato qualquer alteração em seu endereço ou 
telefone, sob pena da aplicação das sanções previstas neste edital, garantida a prévia defesa.

A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo Código 
de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90. 
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itação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da iso-

, seus anexos e toda documentação da licitação são comple-
mentares entre si, de modo que quaisquer detalhes que se mencionem em um documento e se omitam 

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 

Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação 
das especificações poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro, no Apoio de Aquisições Públicas do Tribunal 

Senador Vitorino Freire, 2001, 3º andar - Bairro Areinha, 
9379, nos dias úteis, no horário das 8 às 

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
TRT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Tribunal 

Na hipótese de haver diferença na especificação, entre a registrada no sistema comprasnet e no 

A adjudicatária deverá avisar por escrito e de imediato qualquer alteração em seu endereço ou 
telefone, sob pena da aplicação das sanções previstas neste edital, garantida a prévia defesa. 

ainda pelas normas fixadas pelo Código 
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23.18 Os dados pessoais tornados públicos decorrente da realização deste certame licitatório deverão 
ser resguardados pelas partes, observados os princípios de prot
n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução contratual.
23.19 O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a execução do 
contrato, sendo observados: 
a) a compatibilidade com a finalidade especificada;
b) o interesse público; 
c) a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta;
23.19.1 Os dados devem ser eliminados, quando não autorizada sua conservação, nos termos do art. 16 
da LGPD, após o término de seu tratamento nas hipóteses previstas no art. 15 da referida lei.
23.20 Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em consulta ao manual 
disponibilizado para os fornecedores no link: 
necedor; ou pelo telefone 0800.782323 ou e
 comprasgovernamentais@planejamento.gov.br
  
23.21 O presente edital estará disponibilizado no sítio, 
nal do Trabalho da 16ª Região e no  www.gov.br/compras/pt

São Luís,
 
Raimundo Nonato Monteiro Filho                                 Fernando Boucinhas de Castro Lima
        Pregoeiro Oficial                                                                    Equipe de Apoio
 
 

 

MINUTA D
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° ___/202

Pregão Eletrônic

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região
Areinha, na cidade de São Luis - MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 23.608.631/0001
representado pelo  Diretora Geral, Sra. Fernanda Cristina Muniz Marques, nomeada pelo  Ato GP nº 
04/2022 de 01 de janeiro de 2022, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
DE PREÇOS, Processo Administrativo nº 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 
disposições a seguir: 
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.18 Os dados pessoais tornados públicos decorrente da realização deste certame licitatório deverão 
ser resguardados pelas partes, observados os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da Lei 
n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução contratual.

.19 O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a execução do 

mpatibilidade com a finalidade especificada; 

c) a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta; 
.19.1 Os dados devem ser eliminados, quando não autorizada sua conservação, nos termos do art. 16 

término de seu tratamento nas hipóteses previstas no art. 15 da referida lei.
Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em consulta ao manual 

disponibilizado para os fornecedores no link: publicações > manuais > pregões > pregão eletrônico 
; ou pelo telefone 0800.782323 ou e-mail: 

comprasgovernamentais@planejamento.gov.br;  

O presente edital estará disponibilizado no sítio, www.trt16.jus.br, do Tribunal Regional do Regi
www.gov.br/compras/pt-br. 

 
São Luís,  .......................... de 2022. 

Raimundo Nonato Monteiro Filho                                 Fernando Boucinhas de Castro Lima
Pregoeiro Oficial                                                                    Equipe de Apoio 

 
 

ANEXO I 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
TA DE REGISTRO DE PREÇOS n° ___/2022. 

PROCESSO Nº 5905/2022 
Pregão Eletrônico nº 22/2022 

 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, com sede na Av. Senador vitorino Freire, n° 2001 

MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 23.608.631/0001
Diretora Geral, Sra. Fernanda Cristina Muniz Marques, nomeada pelo  Ato GP nº 

de 01 de janeiro de 2022, inscrita no CPF sob o nº 272.473.093-34
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para o 

dministrativo nº 5905/2022, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892/2013, e em conformidade com as 
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.18 Os dados pessoais tornados públicos decorrente da realização deste certame licitatório deverão 
eção de dados previstos no art. 6º da Lei 

n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução contratual. 
.19 O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a execução do 

.19.1 Os dados devem ser eliminados, quando não autorizada sua conservação, nos termos do art. 16 
término de seu tratamento nas hipóteses previstas no art. 15 da referida lei. 

Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em consulta ao manual 
> pregão eletrônico – for-

, do Tribunal Regional do Regio-

Raimundo Nonato Monteiro Filho                                 Fernando Boucinhas de Castro Lima 

, com sede na Av. Senador vitorino Freire, n° 2001 - 
MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 23.608.631/0001-93, neste ato 

Diretora Geral, Sra. Fernanda Cristina Muniz Marques, nomeada pelo  Ato GP nº 
34, ou seu substituto, 

, na forma eletrônica, para o REGISTRO 
, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, 
se as partes às normas constantes na Lei nº 

e em conformidade com as 
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1. DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto a constituição de 
veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla, tração
especificações, condições e prazos definidos no Termo de Referência
Eletrônico nº 22/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
 
2.  DO FORNECEDOR   
 
Razão social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Cidade:  
CEP:  
Telefone:  
E-Mail:    
 
Nomes dos Representantes: 
 

 

 

     
 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 

 
Item 

 
Especificação 

 

01  

 
 
3.1 - Não será permitida a adezão a esta Ata de Registro de Preços, em conformidade com 
do Termo de  Referência. 

        4. Vigência desta Ata:  

4.1 - Esta Ata de Registro de Preços tem 
seu extrato no Diário Oficial da União. 
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A presente Ata tem por objeto a constituição de REGISTRO DE PREÇOS para eventual 
picape, cabine dupla, tração 4x4, diesel, conforme

especificações, condições e prazos definidos no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 
, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

CPF:  

CPF:  

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
marca 

 
Quantidade 

 
Unidade 

   

Não será permitida a adezão a esta Ata de Registro de Preços, em conformidade com 

Esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses contado da data da publicação do 
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eventual aquisição de 

, conforme quantidades, 
, anexo I do edital de Pregão 

, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

 
Preço  
Unitário R$ 

 

Não será permitida a adezão a esta Ata de Registro de Preços, em conformidade com o item 16.2 

vigência de 12 (doze) meses contado da data da publicação do 
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Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Maranhão para dirimir as questões que possam advir do presente 
compromisso. 
 

São Luís, ___ de _____________ de 20
 
 
 
 
 
 
---------------------------------------------------
Diretor Geral do TRT 16ª Região                                 Representante da Empresa
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2022 
Protocolo Administrativo nº 5905/2022 

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEIS
REPRESENTADA PELO TRT 
 
A UNIÃO, por intermédio do 

situado na Av. Senador Vitorino Freire, nº 2001, bairro Areinha, São Luís 
CNPJ (MF) sob o n.º 23.608.631/0001
ato pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador
do outro lado, a empresa XXXXXXX, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 
Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxx, 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Protocolo Administrativo nº 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1.  O presente contrato tem por objeto aquisição de veículos tipo caminhonete 

picape, cabine dupla, tração 4 X 4, diesel, para
Trabalho da 16ª Região, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

2. CLÁUSULA SEGUNDA 
 2.1. O valor do contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxx), de acordo com o descrito no quadro 
que segue: 
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Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Maranhão para dirimir as questões que possam advir do presente 

São Luís, ___ de _____________ de 2022. 

---------------------------------------------------                 -----------------------------------------------------
Diretor Geral do TRT 16ª Região                                 Representante da Empresa 

 
 

ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 

Protocolo Administrativo nº 5905/2022  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 
REPRESENTADA PELO TRT – 16ª REGIÃO, E A EMPRESA XXXXXXX

, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
Av. Senador Vitorino Freire, nº 2001, bairro Areinha, São Luís - MA, CEP 65.030

CNPJ (MF) sob o n.º 23.608.631/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE, 
celentíssimo Senhor Desembargador-Presidente, FRANCISCO JOSÉ DE

, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 
CEP xxxxxxxx, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) XXXXXXX
tendo em vista o que consta no Protocolo Administrativo nº 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto aquisição de veículos tipo caminhonete 

picape, cabine dupla, tração 4 X 4, diesel, para renovação parcial da frota do
Região, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor do contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxx), de acordo com o descrito no quadro 
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Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Maranhão para dirimir as questões que possam advir do presente 

----------------------------------------------------- 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 
6ª REGIÃO, E A EMPRESA XXXXXXX. 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, 
CEP 65.030-15, inscrito no 

CONTRATANTE, representado neste 
FRANCISCO JOSÉ DE “CARVALHO NETO”, 

, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 
ato pelo (a) Senhor (a) XXXXXXX, a seguir 

tendo em vista o que consta no Protocolo Administrativo nº 5905/2022. 

O presente contrato tem por objeto aquisição de veículos tipo caminhonete 
 Tribunal Regional do 

Região, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

O valor do contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxx), de acordo com o descrito no quadro 
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Item   Descrição/Especificação Identificação 
CATMAT 

 
 
 
 
 

1 

Veículo novo; Caminhonete 
PICAPE, cabine DUPLA; 
Combustível, ÓLEO 
DIESEL; Sistema de tração 
4x2, 4x4 normal (H) e 4x4 
reduzida (L); Câmbio 
MANUAL de, no mínimo, 5 
(cincos) marchas à frente e 
1 (uma) a ré; . Direção 
HIDRÁULICA ou ELÉTRICA 
(original de fábrica). 

 
 
 
 

          
 

 

2.2. Os veículos deverão ser entregues
TRAN-MA, como veículo oficial da União, 
vado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos de tal serviço de responsabilidade da 
TRATADA. 

2.3. Os dados para licenciamento e entrega dos veículos (CNPJ/Localidade/UF) será o 
correspondente ao endereço do Edifício Sede do TRT da 16ª Região
Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030

3. CLÁUSULA TERCEIRA 

 3.1. As especificações 
termo de referência constante no doc. 10 (PA

3.2. TODOS OS VEÍCULOS DEVERÃO:
a) Ser equipados com os itens de segurança exigidos 

TRAN, assim como em conformidade c

b) Possuir todos os itens de série não especificados, mas exigidos pelo CONTRAN

c) Classificação A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite  de emissões no 
escapamento, de acordo com a tabela de consumo,  eficiência energética de
do INMETRO, versão mais atualizada; 

d) Atender aos limites máximos de ruídos, fixados nas Resoluções CONAMA nº 01, de 
11/02/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 272/2000 E Nº 242/1998 e legislação superveniente e correlata;

e) GARANTIA da marca  contra defeitos de fabricação, no  mínimo de 3 (três) anos ou 
100.000 (cem mil) quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabrica
te caso seja superior ao mínimo exigido;

f) Serão considerados como originais d
na linha de montagem ou inseridos em concessionária autorizadas da marca ou por empresa homolog
da do fabricante, desde que devidamente inclusos na garantia do veículos;
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Identificação 
 

Unidade e de 
Medida 

 

Quantidade  Valor 
unitário  

Valor 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

               

 
 
 
 
 
R$  

 
 
 
 
 
R$ 

Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e emplacados no D
veículo oficial da União, de localização  no endereço sede do TRT da 16ª Região,  obse

vado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos de tal serviço de responsabilidade da 

Os dados para licenciamento e entrega dos veículos (CNPJ/Localidade/UF) será o 
correspondente ao endereço do Edifício Sede do TRT da 16ª Região, situado à Avenida Senador Vitorino 
Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030-015.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS 

especificações técnicas do objeto deste contrato estão contidas no item 3.1 do 
termo de referência constante no doc. 10 (PA-5905/2022).  

TODOS OS VEÍCULOS DEVERÃO: 
Ser equipados com os itens de segurança exigidos nas Resoluções vigentes do CO

TRAN, assim como em conformidade com o PROCONVE; 

b) Possuir todos os itens de série não especificados, mas exigidos pelo CONTRAN

c) Classificação A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite  de emissões no 
escapamento, de acordo com a tabela de consumo,  eficiência energética de veículos automotores leves 

 

d) Atender aos limites máximos de ruídos, fixados nas Resoluções CONAMA nº 01, de 
11/02/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 272/2000 E Nº 242/1998 e legislação superveniente e correlata;

TIA da marca  contra defeitos de fabricação, no  mínimo de 3 (três) anos ou 
100.000 (cem mil) quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabrica
te caso seja superior ao mínimo exigido; 

f) Serão considerados como originais de fábrica os acessórios e adaptações realizados 
na linha de montagem ou inseridos em concessionária autorizadas da marca ou por empresa homolog
da do fabricante, desde que devidamente inclusos na garantia do veículos; 
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Valor global 

R$  

devidamente licenciados e emplacados no DE-
de localização  no endereço sede do TRT da 16ª Região,  obser-

vado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos de tal serviço de responsabilidade da CON-

Os dados para licenciamento e entrega dos veículos (CNPJ/Localidade/UF) será o 
, situado à Avenida Senador Vitorino 

jeto deste contrato estão contidas no item 3.1 do 

nas Resoluções vigentes do CON-

b) Possuir todos os itens de série não especificados, mas exigidos pelo CONTRAN 

c) Classificação A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite  de emissões no 
veículos automotores leves 

d) Atender aos limites máximos de ruídos, fixados nas Resoluções CONAMA nº 01, de 
11/02/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 272/2000 E Nº 242/1998 e legislação superveniente e correlata; 

TIA da marca  contra defeitos de fabricação, no  mínimo de 3 (três) anos ou 
100.000 (cem mil) quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabrican-

e fábrica os acessórios e adaptações realizados 
na linha de montagem ou inseridos em concessionária autorizadas da marca ou por empresa homologa-
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g) Todos os requisitos são mínimos, se
comprovadamente, sejam superiores às informadas.

 

4. CLÁUSULA QUARTA 

4.1.  A vigência do contrato será de 
assinatura, ressalvados os prazos de garantia e assistência técnica.

2. 5. CLÁUSULA QUINTA 
5.1. A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 

37, inciso XXI, Decreto nº 10.024 de 20/09/2019;
demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus anexos.

3. 6. CLÁUSULA SEXTA 
6.1. Todos os veículos deverão:
I. Estar devidamente equipados com os itens e acessórios exigidos pela 

trânsito; 
II. Utilizar combustíveis renováveis;
III. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000, e legislação correlata;
IV. Atender aos limites máximos de emissão de polu

o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 
NAMA nº 18, de 06/05/1986, e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.

V. Obedecer aos critérios, quando cabív
quisição de veículos, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da AGU, 4ª ed. Rev. A
pl. Agosto/2021. 

4. 7. CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1.  O prazo máximo de entr

da assinatura do contrato, em remessa única, no seguinte endereço 
CONTRATANTE, localizado no subsolo do Anexo B do prédio
16ª Região, situado à Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030
horário das 8h às 17h, em dias úteis, mediante agendamento prévio pelo telefone (98) 2109

7.2. Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e empl
veículos de categoria oficial da União, no endereço do edifício sede do 
disposto na legislação pertinente, sendo observado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos 
de tal serviço de responsabilidade da CONTR

7.3. No prazo de entrega estão compreendidos:
 7.3.1. A entrega do (s) veículos devidamente emplacado(s) como oficial (is); e 
7.3.2. A entrega dos documentos (CVLV e CRV) devidamente registrados em nome do 

TRT da 16ª Região que receberá o(s) veícul
 7.4. Só serão aceitos veículos para os quais haja manual de manutenção e operação no 

idioma português e cujo fabricante mantenha concessionária com serviço de assistência técnica na 
região metropolitana de São Luís/MA, a fim de que as revisões dos
eventuais manutenções, após tal período, possam ser realizadas sem grandes deslocamentos.
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g) Todos os requisitos são mínimos, sendo aceitos veículos com especificações que, 
comprovadamente, sejam superiores às informadas. 

LÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
garantia e assistência técnica. 

QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 

37, inciso XXI, Decreto nº 10.024 de 20/09/2019; Lei nº 8.666/93 e alterações à legislação apli
demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus anexos. 

SEXTA – CRITÉRIOS E NORMAS DE SUSTENTABILIDADE
Todos os veículos deverão: 

Estar devidamente equipados com os itens e acessórios exigidos pela 

Utilizar combustíveis renováveis; 
Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000, e legislação correlata; 
Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com 

o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE L7, conforme resoluções C
NAMA nº 18, de 06/05/1986, e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata. 

Obedecer aos critérios, quando cabível, estabelecidos na legislação pertinente à 
quisição de veículos, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da AGU, 4ª ed. Rev. A

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1.  O prazo máximo de entrega dos bens é de até 120 (cento e vinte) meses, contados 

da assinatura do contrato, em remessa única, no seguinte endereço Setor de Transportes do 
, localizado no subsolo do Anexo B do prédio-sede do Tribunal Regional do Trabalho da 

situado à Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030
, mediante agendamento prévio pelo telefone (98) 2109

7.2. Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e empl
veículos de categoria oficial da União, no endereço do edifício sede do CONTRATANTE
disposto na legislação pertinente, sendo observado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos 

CONTRATADA. 
7.3. No prazo de entrega estão compreendidos: 
7.3.1. A entrega do (s) veículos devidamente emplacado(s) como oficial (is); e 

7.3.2. A entrega dos documentos (CVLV e CRV) devidamente registrados em nome do 
TRT da 16ª Região que receberá o(s) veículos (s). 

7.4. Só serão aceitos veículos para os quais haja manual de manutenção e operação no 
idioma português e cujo fabricante mantenha concessionária com serviço de assistência técnica na 
região metropolitana de São Luís/MA, a fim de que as revisões dos veículos, dentro da garantia, e 
eventuais manutenções, após tal período, possam ser realizadas sem grandes deslocamentos.
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ndo aceitos veículos com especificações que, 

contados a partir da data de sua 

A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 
Lei nº 8.666/93 e alterações à legislação aplicada e 

 

CRITÉRIOS E NORMAS DE SUSTENTABILIDADE 

Estar devidamente equipados com os itens e acessórios exigidos pela vigente Lei de 

Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

entes que estejam em conformidade com 
PROCONVE L7, conforme resoluções CO-

el, estabelecidos na legislação pertinente à a-
quisição de veículos, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da AGU, 4ª ed. Rev. Am-

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
ega dos bens é de até 120 (cento e vinte) meses, contados 

Setor de Transportes do 
sede do Tribunal Regional do Trabalho da 

situado à Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030-015, no 
, mediante agendamento prévio pelo telefone (98) 2109-9347. 

7.2. Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e emplacados como 
CONTRATANTE, observado o 

disposto na legislação pertinente, sendo observado o disposto na legislação pertinente, sendo os custos 

7.3.1. A entrega do (s) veículos devidamente emplacado(s) como oficial (is); e  
7.3.2. A entrega dos documentos (CVLV e CRV) devidamente registrados em nome do 

7.4. Só serão aceitos veículos para os quais haja manual de manutenção e operação no 
idioma português e cujo fabricante mantenha concessionária com serviço de assistência técnica na 

veículos, dentro da garantia, e 
eventuais manutenções, após tal período, possam ser realizadas sem grandes deslocamentos. 
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7.5. Os veículos somente serão recebidos em perfeitas condições, não sendo aceitos 
aqueles que apresentem componentes amassados, enfe
qualquer avaria, desgaste ou alteração de suas características originais.

7.6 Não serão considerados como entregues veículos com características distintas das 
ofertadas ou que apresentem vícios aparentes, sendo 
até a entrega de veículo em conformidade com o acordado, e arcando a empresa fornecedora com o 
prejuízo decorrente de eventual descumprimento do mesmo.

7.7. Os bens serão recebidos imediatamente, pelo (a) re
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no contrato e na proposta.

7.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 30 
contar da notificação da CONTRATADA, 

7.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e conformidade dos mesmos e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.

7.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando
esgotamento do prazo. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da i

5. 8. CLÁUSULA OITAVA 
8.1. São obrigações do 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à 
irregularidades verificadas no objeto forn

8.16.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
através de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. Efetuar o pagamento à 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no contrato.

8.1.6. Solicitar a substituição do veículo que, no período de garantia, apresentar 
defeito crônico de fabricação, devidamente comprovado pela constante necessidade de manutenção 
corretiva. 

8.2. O CONTRATANTE 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
subordinados. 
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7.5. Os veículos somente serão recebidos em perfeitas condições, não sendo aceitos 
aqueles que apresentem componentes amassados, enferrujados, trincados, quebrados, empenados ou 
qualquer avaria, desgaste ou alteração de suas características originais. 

7.6 Não serão considerados como entregues veículos com características distintas das 
ofertadas ou que apresentem vícios aparentes, sendo a contagem do prazo de entrega original mantida, 
até a entrega de veículo em conformidade com o acordado, e arcando a empresa fornecedora com o 
prejuízo decorrente de eventual descumprimento do mesmo. 

7.7. Os bens serão recebidos imediatamente, pelo (a) re
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no contrato e na proposta. 

7.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 30 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e conformidade dos mesmos e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

8.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.16.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fo
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no contrato. 

8.1.6. Solicitar a substituição do veículo que, no período de garantia, apresentar 
defeito crônico de fabricação, devidamente comprovado pela constante necessidade de manutenção 

CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepos
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7.5. Os veículos somente serão recebidos em perfeitas condições, não sendo aceitos 
rrujados, trincados, quebrados, empenados ou 

7.6 Não serão considerados como entregues veículos com características distintas das 
a contagem do prazo de entrega original mantida, 

até a entrega de veículo em conformidade com o acordado, e arcando a empresa fornecedora com o 

7.7. Os bens serão recebidos imediatamente, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

7.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e conformidade dos mesmos e consequente 

7.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
se o recebimento definitivo no dia do 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
ecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.16.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

no valor correspondente ao fornecimento 

8.1.6. Solicitar a substituição do veículo que, no período de garantia, apresentar 
defeito crônico de fabricação, devidamente comprovado pela constante necessidade de manutenção 

não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

, de seus empregados, prepostos ou 
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6. 9. CLÁUSULA NONA 
9.1 A CONTRATADA 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
9.1.2 especificações, prazo e local constantes no contrato, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca fabricante, modelo, procedê
de garantia; 

9.1.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário e termo de garantia, 
com uma versão em português da e relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.4. Responsabilizar
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.6. Comunicar à CONTRATANTE
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade c
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.8. Indicar preposto para representá
9.2. Responsabilizar-

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir em decorrência da execução do contrato. 

 9.10. A CONTRATADA
Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho.

9.10.1. A CONTRATADA receberá juntamente com anota de empenho, por email, um 
“link” de acesso aos sistemas para o efetivo cadastro.

9.10.2. O Módulo de Execução Financeira do SIGEO
manterem seus dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem 
como visualizar suas ordens bancárias entre outras funcionalidades. 

7. 10. CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determina
observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
1993. 

10.3. O representante do 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determina
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme  
9.1.2 especificações, prazo e local constantes no contrato, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca fabricante, modelo, procedê

9.1.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário e termo de garantia, 
em português da e relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade c
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
-se pelas despesas relativas a tributos, encargos trabalhista

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir em decorrência da execução do contrato. 

CONTRATADA deverá efetuar seu cadastro no SIGE0 - JT, Sistema Integrado de 
Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho. 

9.10.1. A CONTRATADA receberá juntamente com anota de empenho, por email, um 
“link” de acesso aos sistemas para o efetivo cadastro. 

o de Execução Financeira do SIGEO-JT permitirá aos usuários externos 
manterem seus dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem 
como visualizar suas ordens bancárias entre outras funcionalidades.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

10.3. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
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deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

9.1.2 especificações, prazo e local constantes no contrato, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca fabricante, modelo, procedência e prazo 

9.1.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário e termo de garantia, 
em português da e relação da rede de assistência técnica autorizada; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

la durante a execução do contrato. 
se pelas despesas relativas a tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir em decorrência da execução do contrato.  

JT, Sistema Integrado de 

9.10.1. A CONTRATADA receberá juntamente com anota de empenho, por email, um 

JT permitirá aos usuários externos 
manterem seus dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem 

E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
ndo o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 

anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

ndo o que for necessário à regularização das falhas 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

8. 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de 

dos a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
agência e conta corrente indicados pela 

11.1.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ult
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
TANTE atestar a execução do objeto do contrato.

11.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos of
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
financeira pendente, decorrente de penalidade i
do até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
período, a critério do CONTRATANTE. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o 
CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da CONTRATADA,
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 ( trinta) dias úteis, cont

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

11.1.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ult
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
atestar a execução do objeto do contrato. 

11.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos of
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrest
do até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

 
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

até 30 ( trinta) dias úteis, conta-
através de ordem bancária, para crédito em banco, 

11.1.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o CONTRA-

11.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
line ao SICAF ou, na 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

o pagamento ficará sobresta-
do até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
art. 29, da Instrução Normativa nº 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

11.10. Persistindo a irregularidade, o 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do c
junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisl
ção aplicável. 

11.12.1. A CONTRATADA 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atua
nanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da0 seguintes fórm

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 

I = 
(TX)  =  

 6 / 100 )

                                                            
9. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1. As despesas referentes a presente contratação correrão por conta de 

çamentária correspondente ao Programa: 168170 
010000000 - RECURSOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO Elemento de Despesa: 4.4.90.52 
tos e Material Permanente; Subitem 52 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1.  Os bens deverão 

quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, 
no mercado em geral, caso este seja superior 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

11.10. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE  deverá adotar as medid
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

evância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisl

CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, n
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atua
nanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da0 seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0, 00016438, assim apurado:

6 / 100 ) 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

                                                            365 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA

despesas referentes a presente contratação correrão por conta de 
çamentária correspondente ao Programa: 168170 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho; Fonte: 

RECURSOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO Elemento de Despesa: 4.4.90.52 
tos e Material Permanente; Subitem 52 – Veículos automotores– Veículos automotores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
deverão dispor de garantia mínima de 3 (três) anos 

primeiro, prevalecendo o prazo de garantia oferecido pelo fabricante, 
superior ao exigido pelo TRT/16. 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
ontrato, caso a contratada não regularize sua situação 

CONTRATADA inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

evância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla-

regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

que faz jus ao tratamento tributário 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização fi-
nanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

0, 00016438, assim apurado: 

TX = Percentual da taxa 

DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
despesas referentes a presente contratação correrão por conta de dotação or-

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho; Fonte: 
RECURSOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamen-

Veículos automotores. 

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
anos ou 100.000 (cem mil) 

garantia oferecido pelo fabricante, 
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13.2. O prazo de garantia 
trata a Lei nº 8.078/1990, o qual, por sua 
definitivo do objeto. 

13.3. A garantia de bem entregue 
gralmente a partir do seu recebimento 
aproveitado, para fim de contagem do prazo de 

13.4. A garantia será prestada com vistas a 
feitas condições de uso, sem qualquer 

13.5. A garantia abrange a realização 
CONTRATADA de acordo ou, se for o 
com os manuais e as normas técnicas espec

13.6. Entende-se por 
sentados pelos bens, compreendendo 
ções necessárias. 

13.7. As peças que apresentarem vício 
verão ser substituídas por outras novas, 
de e desempenho iguais ou superiores 

13.8. A todas as peças utilizadas 
de garantia, deve ser atribuída garantia 
prazo de garantia da peça substituta terá 
integralmente, a partir da devolução do 

13.9. Uma vez notificada, a 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de 
retirada do equipamento das dependências 
da ou pela assistência técnica autorizada.

13.10. Na hipótese do 
mento equivalente, de especificação igual 
caráter provisório pelo Contratante, de 
rante a execução dos reparos. 

1311. Decorrido o prazo 
do Contratante ou a apresentação de justi
contratar empresa diversa para executar 
nentes, bem como a exigir da CONTRATADA
rete a perda da garantia dos equipamentos.

13.12. O custo referente 
responsabilidade da CONTRATADA. 

13.13. Visando evitar grandes deslocamentos e 
sistência técnica, a CONTRATADA ou o fabricante 
ão metropolitana do Estado da Federação 
será licenciado. 

13.14. A CONTRATADA
tos próprios ou registro impresso ou carimbado 
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garantia contratual será iniciado findo o prazo da 
sua vez, inicia-se no primeiro dia útil subsequente 

bem entregue em substituição a outro defeituoso será 
recebimento definitivo, ou seja, o prazo de garantia do bem 

do prazo de garantia do bem substituto. 
13.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
13.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada 
técnicas especificas do bem. 

por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

apresentarem vício ou defeito no período de vigência 
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
peças utilizadas na manutenção corretiva do bem, durante 

garantia própria e independente do prazo de garantia 
terá a mesma extensão do prazo de garantia d
do bem à Administração em perfeitas condições 

ficada, a CONTRATADA realizará o reparo ou 
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

das dependências do TRT/16 ou local onde se encontre o veículo, pela 
autorizada. 

do subitem acima, a CONTRATADA  deverá 
ão igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
justificativas pela CONTRATADA,  fica o CONTRATANTE

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem 
CONTRATADA o reembolso pelos custos respectivos, 

equipamentos. 
referente ao transporte dos equipamentos cobertos 

 
Visando evitar grandes deslocamentos e para melhor execução 

o fabricante do bem deve possuir concessionária 
Federação onde se localiza o edifício sede do TRT/16

CONTRATADA deverá fornecer certificado de garantia, por 
carimbado na respectiva Nota Fiscal. 
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prazo da garantia legal de que 
dia útil subsequente ao recebimento 

defeituoso será contada inte-
bem substituído não é 

manter os equipamentos fornecidos em per-
 

manutenção corretiva dos bens pela própria 
autorizada pelo fabricante, 

aquela destinada a corrigir os defeitos apre-
ajustes, reparos e corre-

vigência da garantia de-
apresentem padrões de qualida-

do equipamento. 
bem, durante o seu período 

garantia do bem, ou seja, o 
do bem e será contado 

à Administração em perfeitas condições de funcionamento. 
reparo ou substituição dos bens 

contados a partir da data de 
o veículo, pela Contrata-

deverá disponibilizar equipa-
fornecido, para utilização em 
trabalhos administrativos du-

atendimento da solicitação 
CONTRATANTE autorizado a 

bem ou de seus compo-
pelos custos respectivos, sem que tal fato acar-

cobertos pela garantia será de 

execução do serviço de as-
possuir concessionária na capital ou regi-

localiza o edifício sede do TRT/16 para a qual o bem 

por meio de documen-
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13.15. A garantia legal 
culado daquele fixado no contrato, permitindo 
mento de alguma de suas condições, mesmo depois 

13.16. Aplica-se, no que 
sumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 

10. 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1. Comete infração 

Contratada que: 
14.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação;
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3.  Fraudar na execução do contrato;
14.1.4.  Comportar-se de modo inidôneo; ou
14.1.5. Cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecução 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por escrito
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos sign
ficativos para o serviço contratado; 

14.2.2. Multa moratória
cado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

14.2.3. Multa compensatória
no caso de inexecução total do objeto;

14.2.3.1 Em caso de 
da de forma proporcional à parcela inadimplida,

14.2.4. Suspensão de 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
dois anos; 

14.2.5. Impedimento 
consequente descredenciamento no SICAF pelo 

14.2.5.1.  A sanção de impedimento de 
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
rência. 

14.2.6. Declaração de inidoneidade 
Pública, enquanto perdurarem os motivos 
tação perante a própria autoridade que 
da ressarcir a Contratante pelos prejuízos

14.3.  A sanção de impedimento de 
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
rência. 

14.4. As sanções previstas 
cadas à CONTRATADA juntamente com 
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legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em 

mesmo depois de expirada a vigência contratual.
que couber, as disposições do Código de Proteção 

de 11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 
das obrigações assumidas na contratação; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Fraudar na execução do contrato; 

se de modo inidôneo; ou 
Cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

tência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrig
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos sign

moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustif
cado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

inexecução parcial do objeto, a multa compensatória     
à parcela inadimplida, utilizando-se o mesmo percentual do 

de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
a Administração Pública opera e atua concretamente, 

Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

de inidoneidade para licitar ou contratar com 
motivos determinantes da punição ou até que seja 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
prejuízos causados; 

de impedimento de licitar e contratar prevista no 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.4, 14.2.5 e 14.2.6 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
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vigência próprio e desvin-
penalidades em caso de descumpri-

contratual. 
Proteção e Defesa do Con-

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

do objeto deste contrato, a Administração pode 

, quando do não cumprimento de quaisquer das obriga-
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signi-

or cento) por dia de atraso injustifi-

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

compensatória     será aplica-
do subitem acima; 

com o órgão, entidade ou 
concretamente, pelo prazo de até 

com órgãos e entidades da União com o 

prevista neste subitem tam-
infração administrativa neste Termo de Refe-

contratar com a Administração 
seja promovida a reabili-

sempre que a Contrata-

no subitem 14.2.4 tam-
infração administrativa neste Termo de Refe-

subitens 14.2.1, 14.2.4, 14.2.5 e 14.2.6 poderão ser apli-
pagamentos a serem efetuados. 
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14.5. Também estão sujeitas 
as empresas ou profissionais que: 

14.5.1 Tenham sofrido condenação 
scal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar 
14.5.3 Demonstrem não po

tude de atos ilícitos praticados. 
14.6. A aplicação de 

ministrativo que assegurará o contraditório 
to previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

14.7.  As multas devidas 
lores a serem pagos, ou recolhidos em favor 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 

14.8.  Caso a Contratante 
08 (oito) dias, a contar da data do recebimento da 

14.9. Caso o valor da 
conduta do licitante, a União ou Entidade 
artigo 419 do Código Civil. 

14.10. A autoridade competente, na 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
ção, observado o princípio da proporcionalidade.

14.11. Se, durante o processo 
infração administrativa tipificada pela Lei 
tração pública nacional ou estrangeira, cópias 
ponsabilidade da empresa deverão ser 
para ciência e decisão sobre a eventual 
vo de Responsabilização - PAR. 

14.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
das como ato lesivo à Administração Pública nacional 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

 14.13. Processamento 
ministrativos específicos para apuração 
derais resultantes de ato lesivo cometido 
co. 

14.14. As penalidades serão 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da 

outra pessoa jurídica, desde que sejam
de habilitação exigidos na licitação original: sejam mantidas
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
ministração à continuidade do contrato.
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estão sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da 

sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
tributos; 

praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

de qualquer das penalidades previstas realizar
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
m favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

da União e cobrados judicialmente. 
Contratante determine, a multa deverá ser recolhida 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administr

ionalidade. 
o processo de aplicação de penalidade, houver 

ficada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrat

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

normal na unidade administrativa. 
Processamento do PAR não interfere no seguimento regular 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públicas F
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

DÉCIMA SEXTA - DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
licitação original: sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da A
ministração à continuidade do contrato. 
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da Lei nº 8.666, de 1993, 

meio dolosos, fraude fi-

objetivos da licitação; 
com a Administração em vir-

das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad-
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimen-

serão deduzidos dos va-
ou ainda, quando for o 

recolhida no prazo máximo de 
autoridade competente. 

os prejuízos causados pela 
o valor remanescente judicialmente, conforme 

levará em consideração a 
causado à Administra-

houver indícios de prática de 
como ato lesivo à adminis-

necessárias à apuração da res-
com despacho fundamentado, 

Processo Administrati-

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera-
da Lei nº 12.846, de 1º 

seguimento regular dos processos ad-
à Administração Públicas Fe-

a participação de agente públi-

SICAF. 

 
DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

CONTRATADA com/em 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

as demais cláusulas e condições do 
expressa da Ad-
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, na cidade de São Luís

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compo
tos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. Para firmeza e valid
lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por 2(duas) testemunhas.

 
São Luís (MA),          de                   de 2022.

 

FRANCISCO JOSÉ

 

 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 1. NOME: 
Documento de Identificação 

 
2. NOME:  
Documento de Identificação 
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DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
É eleito o Foro da Justiça Federal, na cidade de São Luís-MA, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compo
tos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por 2(duas) testemunhas. 

São Luís (MA),          de                   de 2022. 

 

FRANCISCO JOSÉ DE “CARVALHO NETO”  
TRT- 16ª REGIÃO 

 

XXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
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MA, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compos-

ade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
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PA Nº 5905/2022                                               

(Processo Administrativo n.°

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para eventual aquisição de veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla,
4x4, diesel, para renovação parcial
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento
 

Veículo automotor categoria picape, caminhonete, ca bine dupla, tração 4x4, 
Item   Descrição/Especificação Quantidade 

 
 
 
 
 

1 

Veículo novo; Caminhonete 
PICAPE, cabine DUPLA; 
Combustível, ÓLEO DIESEL; 
Sistema de tração 4x2, 4x4 
normal (H) e 4x4 reduzida 
(L); Câmbio MANUAL de, no 
mínimo, 5 (cincos) marchas à 
frente e 1 (uma) a ré; . 
Direção HIDRÁULICA ou 
ELÉTRICA (original de 
fábrica). 

         
          

 
1.2. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme
do art. 1º da Lei 10.520/2002, por possuir padrões 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A Contratação tem como objetivo:

2.3. Proporcionar maior segurança e confiabilidade no transporte de pessoas e

2.3.1. Economicidade ao reduzir custos com manutenção veicular e consumo de combustíveis, 
razão da aquisição de veículos de maior eficiência

2.3.2. Garantir condições de segurança
deslocamentos em serviço, em razão da substituição de veículos obsoletos por 
tecnológicos voltados à segurança dos passageiros;

2.3.3. Proporcionar o cumprimento de mandados judiciais nas localidades desprovidas de serviços postais, 
transporte público e principalmente na zona rural dos municípios abrangidos pelo TRT da 16ª Região, bem como a 
realização de audiências itinerantes. 
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ANEXO III 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Administrativo n.° 5905/2022) 

 

Registro de preço para eventual aquisição de veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla,
parcial da frota do Tribunal Regional do Trabalho da

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ÚNICO 
Veículo automotor categoria picape, caminhonete, ca bine dupla, tração 4x4, 

Quantidade 
total 

p/registro 

Quantidade 
p/contratação 

imediata 
 

Quantidade 
p/contratação 

futura e 
eventual 

Valor unitário 
máximo 
aceitável

 
 
 
 

          
          6 

 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 

              4 

 
 
 
 
 
R$ 274.633,33

bjeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme
do art. 1º da Lei 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

objetivo: 

Proporcionar maior segurança e confiabilidade no transporte de pessoas e cargas; 

Economicidade ao reduzir custos com manutenção veicular e consumo de combustíveis, 
razão da aquisição de veículos de maior eficiência energética; 

segurança a magistrados e servidores que utilizam 
deslocamentos em serviço, em razão da substituição de veículos obsoletos por outros com melhores 

passageiros; 

Proporcionar o cumprimento de mandados judiciais nas localidades desprovidas de serviços postais, 
transporte público e principalmente na zona rural dos municípios abrangidos pelo TRT da 16ª Região, bem como a 

 

Registro de preço para eventual aquisição de veículos tipo caminhonete picape, cabine dupla, tração 
da 16ª Região, conforme 

Veículo automotor categoria picape, caminhonete, ca bine dupla, tração 4x4, diesel: 
Valor unitário 

máximo 
aceitável 

Valor máximo 
aceitável 

p/contratação 
imediata 

274.633,33 

 
 
 
 
R$ 
1.647.799,98 

bjeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme definição 
qualidade que podem ser 

 

se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos 

Economicidade ao reduzir custos com manutenção veicular e consumo de combustíveis, principalmente em 

 os veículos oficiais para 
outros com melhores aparatos 

Proporcionar o cumprimento de mandados judiciais nas localidades desprovidas de serviços postais, 
transporte público e principalmente na zona rural dos municípios abrangidos pelo TRT da 16ª Região, bem como a 
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PA Nº 5905/2022                                               

3.        REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO VEÍCULO

3.1.1. Caminhonete PICAPE, cabine DUPLA
3.1.2. Combustível: ÓLEO DIESEL; 
3.1.3. Pintura externa, veículo na cor BRANCA e veículo na cor PRETA (original 
3.1.4. 4 (quatro) portas laterais e 1 (uma) 
3.1.5. Veículo automotor novo, zero quilômetro,
licenciamento na UF onde será entregue;
3.1.5.1. Veículos automotores novos, a que alude este 
fabricante, por concessionária ou revendedora autorizada, conforme legislação pertinente, notadamente a Lei n. 
6.729/1979. 
3.1.6. Data de fabricação e ano de modelo 

fornecimento da versão mais atualizada existente, 
comercializado pela fabricante, no ato do
3.1.7. Sistema de tração 4x2, 4x4 normal 
trafegue em estradas não asfaltadas (cascalho, lama, 
3.1.8. Controle de TRAÇÃO e controle de
3.1.9. Motor TURBO ou BI-TURBO COMPRESSOR e 
POTÊNCIA máxima de, no mínimo, 190 cv, 
3.1.10. Sistema de INJEÇÃO ELETRÔNICA 
3.1.11. Câmbio MANUAL ou AUTOMÁTICO
3.1.12. Direção HIDRÁULICA ou ELÉTRICA 
3.1.13. Ar condicionado integrado, frio e 
3.1.14.AIR BAG DIANTEIRO para motorista 
3.1.15. Freios com sistema antitravamento 
3.1.16. 4 (quatro) rodas de aço estampado 
3.1.17. Pneus convencionais do modelo de fabricação próprio da categoria de veículo ofertado;
3.1.18. Estepe em roda de ferro sendo o 
3.1.19. Suspensão original de fábrica, de forma a possibilitar a utilização do veículo em vários tipos de estradas
3.1.20.  Capacidade 5 (cinco) lugares, incluindo
3.1.21.  Bancos revestidos em tecido com apoios 
3.1.22. Cintos de segurança retráteis e
do veículo; 
3.1.23. Película de segurança e controle 
(incolor). A película deve rejeitar 90% 
permitida pela Resolução CONTRAN em vigor;
3.1.24. Espelhos retrovisores externos 
3.1.25. Limpador com temporizador e lavador elétrico 
3.1.26. Vidros das portas dianteiras com acionamento elétrico (original 
3.1.27. Acionamento elétrico das travas das 04 
fábrica); 
3.1.28.   Sistema de alarme antifurto com acionamento 
3.1.29. Sistema de áudio com, no mínimo,
3.1.30. CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL de 75 (setenta e cinco) 
3.1.31. CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL mínima de 1.000 kg (tolerância de 
3.1.32. PROTETOR DE CAÇAMBA em poliuretano ou polietileno (original de fábrica);
3.1.33. CAPOTA MARÍTIMA na cor preta, 
3.1.34. Tampa de combustível contendo a indicação do tipo de combustível utilizado, para evitar equívocos quando 
do abastecimento; 
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO        

DO VEÍCULO 

DUPLA; 

cor BRANCA e veículo na cor PRETA (original de fábrica); 
(uma) tampa na carroceria com tranca na chave ou trava elétrica;

quilômetro, primeiro registro, incluso emplacamento 
entregue; 

Veículos automotores novos, a que alude este Termo de Referência, são aqueles ofertados diretamente pelo 
fabricante, por concessionária ou revendedora autorizada, conforme legislação pertinente, notadamente a Lei n. 

de modelo igual ou posterior ao ano da Ordem de Fornecimento, 

versão mais atualizada existente, ou seja, fica vedado o fornecimento de modelo 
do pedido; 

normal (H) e 4x4 reduzida (L), com modos de tração que 
(cascalho, lama, aclive acentuado, declive acentuado, pequenos 

controle de ESTABILIDADE; 
TURBO COMPRESSOR e INTERCOOLER, com TORQUE máximo de, 

cv, conforme a ABNT; 
ELETRÔNICA de diesel, compatível com todos os tipos disponíveis 
AUTOMÁTICO; 

ELÉTRICA (original de fábrica); 
Ar condicionado integrado, frio e quente, com a função desembaçante do pára-brisa (original 

motorista e passageiro; 
antitravamento do tipo ABS com distribuição eletrônica da força de 

estampado ou de liga leve (originais do veículo); 
convencionais do modelo de fabricação próprio da categoria de veículo ofertado;

sendo o pneu com as mesmas características dos demais instalados 
original de fábrica, de forma a possibilitar a utilização do veículo em vários tipos de estradas

Capacidade 5 (cinco) lugares, incluindo motorista, sendo os bancos dianteiros individuais
Bancos revestidos em tecido com apoios de cabeça ajustáveis em altura para todos os

e de 3 (três) pontas para todos os passageiros, considerando a lotação 

controle solar em todos os vidros do veículo (preta ou fumê), 
rejeitar 90% (noventa por cento) ou mais da radiação UV e observar a graduação 

pela Resolução CONTRAN em vigor; 
externos em ambos os lados com acionamento posicional por comando interno

e lavador elétrico do pára-brisa; 
dianteiras com acionamento elétrico (original de fábrica); 

elétrico das travas das 04 (quatro) portas (trava elétrica) de forma 

Sistema de alarme antifurto com acionamento à distância (original de fábrica); 
mínimo, 2 (dois) alto falantes e rádio integrado com conexões 

CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL de 75 (setenta e cinco) litros (tolerância de 
CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL mínima de 1.000 kg (tolerância de -5%); 
PROTETOR DE CAÇAMBA em poliuretano ou polietileno (original de fábrica); 

preta, de primeira linha, que impeça a penetração de água 
Tampa de combustível contendo a indicação do tipo de combustível utilizado, para evitar equívocos quando 

 

elétrica; 
emplacamento como veículo oficial e 

Termo de Referência, são aqueles ofertados diretamente pelo 
fabricante, por concessionária ou revendedora autorizada, conforme legislação pertinente, notadamente a Lei n. 

Fornecimento, assegurado o 

fornecimento de modelo anterior ao 

que possibilite que o veículo 
pequenos riachos e etc.); 

máximo de, no mínimo, 42,66 kgf.m e 

disponíveis no mercado brasileiro; 

(original de fábrica); 

de frenagem (EBD); 

convencionais do modelo de fabricação próprio da categoria de veículo ofertado; 
demais instalados no veículo; 

original de fábrica, de forma a possibilitar a utilização do veículo em vários tipos de estradas; 
individuais; 

os ocupantes; 
considerando a lotação completa 

fumê), inclusive pára-brisas 
radiação UV e observar a graduação máxima 

comando interno elétrico; 

forma automática (original de 

conexões USB e Bluetooth; 
litros (tolerância de -5%); 

água na caçamba do veículo; 
Tampa de combustível contendo a indicação do tipo de combustível utilizado, para evitar equívocos quando 
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3.1.35.  Grade protetora do motor/cárter
qual não deve causar interferência no sistema 
3.1.36. Tapetes do assoalho de borracha 
revestimento do assoalho, admitindo-se adaptação 
3.1.37. ESTRIBOS laterais na cor preta, 
superior, que deverão ser instaladas sob 
dianteiras e traseiras;   
3.1.38.Chave de roda com alavanca compatível c
3.1.39. Macaco hidráulico ou mecânico (de 
3.1.40. Jogo de chave fixa (boca); 
3.1.41. Triângulo de segurança; 
3.1.42. Possuir todos os itens de segurança e demais 
vigentes do CONTRAN, assim como em 
3.1.43.Possuir todos os itens de série não especi
3.1.44. Classificação A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite de emissões no escapamento, de acordo 
com a tabela de consumo / eficiência energética de veículos automotores leves do INMETRO, versão mais atualizada;
3.1.45. Atender aos limites máximos de ruídos, 
17/1995, n°. 272/2000 e n° 242/1998 e legislação superveniente e correlata;
3.1.46. GARANTIA da marca contra defeitos de fabricação, no mínimo de 3 (TRÊS) ANOS ou 100.000 (CEM MIL) 
QUILÔMETROS RODADOS, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabricante caso seja superior ao 
mínimo exigido; 
3.1.47. Serão considerados como originais 
inseridos em concessionária autorizada 
inclusos na garantia do veículo; 
3.1.48. Todos os requisitos são mínimos, 
superiores às informadas; 
 
3.2. DA GARANTIA DOS VEÍCULOS 
 
3.2.14. A garantia contra defeitos de fabricação 
ofertado pelo fabricante, em concessionária com serviço 
metropolitana do Estado do Maranhão no qual
3.2.15. As despesas com revisões periódicas normais, 
fábrica, serão custeadas pelo TRT da 16ª Região
 
3.3. DO LOCAL DE ENTREGA E LICENCIAMENTO DOS VEÍCULOS
 
3.3.14.  Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e emplacados no DETRAN
categoria oficial da União de localização no endereço sede do TRT da 16ª Região, observado o disposto 
pertinente, sendo os custos de tal serviço 
3.3.15. Os dados para licenciamento 
endereço do Edifício Sede do TRT da 16ª Região
Luís/MA, CEP 65.030-015. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

4.1. A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 37, inciso XXI,
8.666/93 art. 15, II, §§ 1º, 2º e 3º, 
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motor/cárter, original de fábrica, devidamente fixada na parte inferior 
sistema de absorção de impactos no conjunto motor/transmissão;

de borracha original do veículo, com velcro e/ou presilha na parte 
se adaptação por empresa autorizada pelo fabricante; 

preta, em 02 (duas) peças, formadas de chapa metálica 
instaladas sob as portas laterais do veículo, tomando todo o vão 

compatível com a operação e utilização do veículo; 
mecânico (de acordo com o modelo do veículo); 

segurança e demais equipamentos e acessórios obrigatórios 
em conformidade com o PROCONVE; 

Possuir todos os itens de série não especificados, mas exigidos pelo CONTRAN; 
ão A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite de emissões no escapamento, de acordo 

ência energética de veículos automotores leves do INMETRO, versão mais atualizada;
s de ruídos, fixados nas Resoluções CONAMA n°. 1, de 11/02/1993, n°. 08/1993, 

242/1998 e legislação superveniente e correlata; 
GARANTIA da marca contra defeitos de fabricação, no mínimo de 3 (TRÊS) ANOS ou 100.000 (CEM MIL) 

UILÔMETROS RODADOS, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabricante caso seja superior ao 

originais de fábrica os acessórios e adaptações realizados 
autorizada da marca ou por empresa homologada do fabricante, desde 

mínimos, sendo aceitos veículos com especificações que, 

fabricação deverá ser prestada sem ônus para TRT da 16ª Região,
pelo fabricante, em concessionária com serviço de assistência técnica localizada 

no qual o veículo foi licenciado; 
As despesas com revisões periódicas normais, conforme manual do fabricante, necessárias 

custeadas pelo TRT da 16ª Região; 

LICENCIAMENTO DOS VEÍCULOS 

Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e emplacados no DETRAN
categoria oficial da União de localização no endereço sede do TRT da 16ª Região, observado o disposto 

tal serviço de responsabilidade da contratada; 
licenciamento e entrega dos veículos (CNPJ / Localidade / UF) será o correspondente ao 

endereço do Edifício Sede do TRT da 16ª Região, situado à Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha, São 

A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 37, inciso XXI,
 Decreto Nº 7.892/2013, art. 22, §§ 1º a 7º, Lei nº 9.660/98 e Resoluções 

 

inferior externa do motor, a 
motor/transmissão; 

na parte inferior para fixação no 
 

chapa metálica antiderrapante na parte 
o vão entre as caixas das rodas 

obrigatórios exigidos nas Resoluções 

ão A, B ou C no PBE relativa à redução relativa ao limite de emissões no escapamento, de acordo 
ência energética de veículos automotores leves do INMETRO, versão mais atualizada; 

ões CONAMA n°. 1, de 11/02/1993, n°. 08/1993, n°. 

GARANTIA da marca contra defeitos de fabricação, no mínimo de 3 (TRÊS) ANOS ou 100.000 (CEM MIL) 
UILÔMETROS RODADOS, o que ocorrer primeiro, prevalecendo a oferecida pelo fabricante caso seja superior ao 

acessórios e adaptações realizados na linha de montagem ou 
fabricante, desde que devidamente 

que, comprovadamente, sejam 

TRT da 16ª Região, dentro do prazo 
técnica localizada na capital ou região 

necessárias para a garantia de 

Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados e emplacados no DETRAN-MA, como veículos de 
categoria oficial da União de localização no endereço sede do TRT da 16ª Região, observado o disposto na legislação 

será o correspondente ao 
Freire, 2001, Areinha, São 

A presente contratação está fundamentada na Constituição Federal de 1988, art. 37, inciso XXI, Lei nº. 
Lei nº 9.660/98 e Resoluções 
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CONAMA nº 1 de 11/02/1993 e 272 de 14/09/2000
estabelecidas neste termo. 

5. CRITÉRIOS E NORMAS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.   MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O TRT da 16ª Região planeja que logo após a finalização do processo licitatório, utilizando os recu
em 2022, seja realizada a contratação de 2
da disponibilidade orçamentária do órgão.

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O critério de julgamento da licitação será o menor preço do 
conforme tabela abaixo: 
 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

MARCA E 
ESPECIFICAÇÃO DO

PRODUTO OFERTADO

   

8. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

8.1. O prazo máximo de entrega dos bens é de

Contrato, em remessa única, no seguinte endereço

Anexo B do prédio-sede do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030

prévio pelo telefone (98) 2109-9347. 

8.2. Os veículos deverão ser entregues 
União, no endereço do edifício sede do TRT
serviço de responsabilidade da contratada.

8.3. No prazo de entrega estão compreendidos:

8.3.1.   A entrega do(s) veículo(s) devidamente 

8.3.2.   A entrega dos documentos (CRLV e 
o(s) veículo(s). 

8.4. Só serão aceitos veículos para 
fabricante mantenha concessionária com serviço 
de que as revisões do veículo, dentro da
sem grandes deslocamentos. 

8.5. Os veículos somente serão recebidos 
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CONAMA nº 1 de 11/02/1993 e 272 de 14/09/2000 e alterações à legislação aplicada e demais disposições a serem 

SUSTENTABILIDADE 

 encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

planeja que logo após a finalização do processo licitatório, utilizando os recu
eja realizada a contratação de 2 veículos. As demais unidades deverão ser adquiridas em 2023, a depender 

órgão. 

O critério de julgamento da licitação será o menor preço do produto, com apresentação da proposta 

MARCA E 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO OFERTADO 

 
UNIDADE 

 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

   

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

de entrega dos bens é de até 120 (cento e vinte dias) dias corridos contados da assinatura do 

, no seguinte endereço: Setor de Transportes do CONTRATANTE, localizado no subsolo do 

Regional do Trabalho da 16ª Região – TRT/16, situado à Avenida Senador Vitorino 

Freire, 2001, Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030-015, no horário das 8h às 17h, em dias úteis, mediante agendamento 

entregues devidamente licenciados e emplacados como veículos 
no endereço do edifício sede do TRT/16, observado o disposto na legislação pertinente, 

contratada. 

compreendidos: 

devidamente emplacado(s) como oficial (is); e 

(CRLV e CRV) devidamente registrados em nome do TRT da 16ª Região que

para os quais haja manual de manutenção e operação no 
concessionária com serviço de assistência técnica na região metropolitana de São Luís/MA,

da garantia, e eventuais manutenções, após tal período, 

recebidos em perfeitas condições, não sendo aceitos aqueles 

 

e alterações à legislação aplicada e demais disposições a serem 

s em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

planeja que logo após a finalização do processo licitatório, utilizando os recursos disponíveis 
ser adquiridas em 2023, a depender 

produto, com apresentação da proposta 

 

VALOR TOTAL 
(R$) 

 

corridos contados da assinatura do 

Setor de Transportes do CONTRATANTE, localizado no subsolo do 

, situado à Avenida Senador Vitorino 

015, no horário das 8h às 17h, em dias úteis, mediante agendamento 

veículos de categoria oficial da 
pertinente, sendo os custos de tal 

o TRT da 16ª Região que receberá 

no idioma português e cujo 
região metropolitana de São Luís/MA, a fim 

período, possam ser realizadas 

em perfeitas condições, não sendo aceitos aqueles que apresentem 
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componentes amassados, enferrujados, 
alteração de suas características originais.

8.6. Não serão considerados como entregues 
vícios aparentes, sendo a contagem do prazo de 
com o acordado, e arcando a empresa fornecedora 

8.7. Os bens serão recebidos imediatamente, 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta.  

8.8. Os bens poderão ser rejeitados, n
neste Termo de Referência, devendo ser 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da

8.9. Os bens serão recebidos definitivamente 
verificação da qualidade e conformidade 

8.10. Na hipótese de a verificação a 
reputar-se-á como realizada, consumando

8.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Termo de 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada

estabelecidos neste termo e anexos; 

9.1.6. Solicitar a substituição do veículo 
devidamente comprovado pela constante necessidade 

9.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela C

ainda que vinculados à execução do contrato

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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enferrujados, trincados, quebrados, empenados ou com qualquer 
originais. 

entregues veículos com características distintas das ofertadas 
do prazo de entrega original mantida, até a entrega de 
fornecedora com o prejuízo decorrente de eventual descumprimento do

Os bens serão recebidos imediatamente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
o ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a conta

o da aplicação das penalidades. 

finitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
conformidade dos mesmos e consequente aceitação mediante termo

ão a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

incorreta execução do contrato. 

 

ontratante: 

o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

Termo de referência; 

, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

ontratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

veículo que, no período de garantia, apresentar defeito crônico 
pela constante necessidade manutenção corretiva. 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pela C

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

 

qualquer avaria, desgaste ou 

veículos com características distintas das ofertadas ou que apresentem 
de veículo em conformidade 

descumprimento do mesmo. 

pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

m as especificações constantes 
a contar da notificação da 

contados do recebimento provisório, após a 
termo circunstanciado. 

procedida dentro do prazo fixado, 
esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

garantia, apresentar defeito crônico de fabricação, 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de

10.1.2. O objeto deve estar acompanhado 

de assistência técnica autorizada, impressos 

10.1.3. Entregar os veículos emplacados 

de acordo com as Resoluções do Conselho Nacional 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

10.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, 

avarias ou defeitos; 

10.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo 

motivos que impossibilitem o cumprimento 

10.1.7.Manter, durante toda a execução 

condições de habilitação e qualificação exigidas 

10.1.8.Indicar preposto para representá

10.1.9.Responsabilizar-se pelas despesas relativas a 

comerciais; taxas; fretes; seguros; deslocamento 

venham a incidir em decorrência da execução 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto 

12.   DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do obj

expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR

13.1.   Para a presente contratação não há necessidade de qualificação técnica dos fornecedores.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA

 
14.1.  DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
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do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 

acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 

técnica autorizada, impressos e/ou em mídias eletrônicas; 

veículos emplacados na categoria "oficial", com seguro obrigatório e licenciamento anual pagos, 

Conselho Nacional de Trânsito; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

nº 8.078, de 1990); 

ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

ão exigidas na licitação; 

representá-la durante a execução do contrato. 

se pelas despesas relativas a tributos; encargos trabalhistas, previdenciários, 

fretes; seguros; deslocamento de pessoal; prestação de garantia e quaisquer 

execução do contrato. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original:

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

à continuidade do contrato. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR 

Para a presente contratação não há necessidade de qualificação técnica dos fornecedores.

E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

português e da relação da rede 

e licenciamento anual pagos, 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

de Referência, o objeto com 

antecede a data da entrega, os 

obrigações assumidas, todas as 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

e quaisquer outras que incidam ou 

contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

exigidos na licitação original: sejam mantidas 

eto pactuado e haja a anuência 

Para a presente contratação não há necessidade de qualificação técnica dos fornecedores. 
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14.1.1. Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob

14.1.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

14.1.3. A fiscalização de que trata este item não exclui n

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

na ocorrência desta, não implica em 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.1.4. O representante da Administração 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

determinando o que for necessário à regu

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15.  DA OBRIGATORIEDADE DO CADASTRO NO SIGEO

 

15.1.  Será obrigatório ao fornecedor vencedor do certame o 
Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho.
 
15.2. Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso ao sistema 
para o efetivo cadastro. 
 
15.3.   Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e Finanças deste 
Tribunal pelo email "sof@trt16.jus.br
localizada na Av. Senador Vitorino Freire, nº. 2001, 3ª andar, Areinha.
 
15.4.  O Módulo de Execução Financeira do SIGEO
atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar suas ordens bancárias, 
entre outras funcionalidades. 
 

16. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1.   O contrato será formalizado estabelecendo, 
partes, em conformidade com este Termo 
condições estabelecidas no edital para 
SICAF, sites oficiais ou mediante a apresentação 
CADIN e à regularidade trabalhista. 
16.1.1.  O prazo de vigência do contrato 
nº 8.666, de 1993; 
16.2. A vigência da Ata de Registro de Preços 
admitida a sua prorrogação, bem como

 

 

COORDENADORIA DE ADMINIST. E GESTÃO NEGOCIAL 
Apoio a Aquisições Públicas 

PA 5905/2022 – PE n. 22/2022 
 

                                               7 

Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CADASTRO NO SIGEO-JT 

Será obrigatório ao fornecedor vencedor do certame o seu cadastro no SIGEO -
Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho. 

Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso ao sistema 

Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e Finanças deste 
sof@trt16.jus.br", pelo fone (98) 2109-9372, ou pessoalmente na mencionada Secretaria, 

localizada na Av. Senador Vitorino Freire, nº. 2001, 3ª andar, Areinha. 

Financeira do SIGEO-JT permitirá aos usuários externos manterem seus dados 
viar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar suas ordens bancárias, 

DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

será formalizado estabelecendo, cláusulas, condições, garantias, obrigações e responsabilidades das 
Termo de Referência e sua assinatura está condicionada

para a habilitação dos licitantes, que poderá ser aferida 
a apresentação da respectiva documentação, bem como à consulta a 

do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, nos termos da Lei 

A vigência da Ata de Registro de Preços – ARP será de 1 (um) ano a contar da data de sua assinatura
o não será admitida a adesão a ARP. 

 

Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

cento e setenta e seis mil reais) será confiado a 

em reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 

s agentes e prepostos, de 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

funcionários eventualmente envolvidos, 

ou defeitos observados e encaminhando os 

-JT, Sistema Integrado de 

Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" de acesso ao sistema 

Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de Orçamento e Finanças deste 
9372, ou pessoalmente na mencionada Secretaria, 

JT permitirá aos usuários externos manterem seus dados 
viar seus documentos fiscais, acompanhar os pagamentos, bem como visualizar suas ordens bancárias, 

condições, garantias, obrigações e responsabilidades das 
condicionada à manutenção das 
aferida por meio de consulta ao 

à consulta a ser efetuada ao 

assinatura, nos termos da Lei 

a contar da data de sua assinatura, não sendo 
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17. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1.   O Contrato poderá ser rescindido
consequências contratuais e as previstas no art. 80
17.2.   A rescisão do Contrato ocorrerá sem prejuízo da exigibilidade de débito 
multas impostas e de condições estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes.
17.3.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, facultada a defesa 
prévia do interessado e assegurados o contraditório e a ampla

18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Eventuais alterações contratuais reger-
 
 
19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

19.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da 

do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF

as providências previstas no art. 31 da Instrução 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da de

penalidade imposta ou inadimplência, 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.6.    Constatando-se, junto ao SICAF

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratan

19.7.   Previamente à emissão de nota de empenho e 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
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rescindido nos termos dos Arts. 77 e 78 nas formas previstas
tuais e as previstas no art. 80 da Lei nº 8.666/1993. 

A rescisão do Contrato ocorrerá sem prejuízo da exigibilidade de débito anterior da Contratada, inclusive por 
multas impostas e de condições estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, facultada a defesa 
interessado e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratad

art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

 o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratan

Previamente à emissão de nota de empenho e antes do pagamento, a Administração deverá realizar 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

 

previstas no art. 79 , com as 

anterior da Contratada, inclusive por 
multas impostas e de condições estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, facultada a defesa 

, contados a partir do recebimento 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

de que trata o inciso II do art. 

da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

o órgão contratante atestar a execução 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

obrigação financeira pendente, decorrente de 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

provação da regularização da situação, 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

, a Administração deverá realizar 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
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entidade, proibição de contratar com o

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

19.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

19.10.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimpl

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributári

19.11.1.   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.12.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (me

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 

I = (TX) I =  

                                                            365 
 
 
20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por tratar

entrega, atividade sem complexidade técnica e de baixo risco de inexecução contratual.
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entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

os responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

s.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (me

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0, 00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

exigência de garantia contratual da execução, por tratar-se de fornecimento de bens de pronta 

entrega, atividade sem complexidade técnica e de baixo risco de inexecução contratual.  

 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

os responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

a prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

se de fornecimento de bens de pronta 
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21. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

21.1. Os bens deverão dispor de garantia 
ocorrer primeiro, prevalecendo o prazo de 
superior ao exigido pelo TRT/16. 
21.2. O prazo de garantia contratual 
qual, por sua vez, inicia-se no primeiro dia útil subsequente 
21.3. A garantia de bem entregue em substituição a 
recebimento definitivo, ou seja, o prazo de 
prazo de garantia do bem substituto. 
21.4. A garantia será prestada com vistas a 
qualquer ônus ou custo adicional para o 
21.5. A garantia abrange a realização 
por meio de assistência técnica autorizada 
do bem. 
21.6. Entende-se por manutenção corretiva 
compreendendo a substituição de peças, 
21.7. As peças que apresentarem vício 
outras novas, de primeiro uso, e originais, 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
21.8. A todas as peças utilizadas na 
atribuída garantia própria e independente do prazo de 
terá a mesma extensão do prazo de garantia 
Administração em perfeitas condições de
21.9. Uma vez notificada, a Contratada 
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
TRT/16 ou local onde se encontre o veículo, pela 
21.10. Na hipótese do subitem acima, a 
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
a continuidade dos trabalhos administrativos 
21.11. Decorrido o prazo para reparos 
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o
os reparos, ajustes ou a substituição do 
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a 
21.12. O custo referente ao transporte 
Contratada. 
21.13. Visando evitar grandes deslocamentos e 
ou o fabricante do bem deve possuir concessionária
localiza o edifício sede do TRT/16 para a 
21.14. A contratada deverá fornecer certi
carimbado na respectiva Nota Fiscal. 
21.15. A garantia legal ou contratual 
contrato, permitindo eventual aplicação 
mesmo depois de expirada a vigência contratual.
21.16. Aplica-se, no que couber, as disposições 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
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A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

garantia mínima de 3 (três) anos ou 100.000 (cem mil) quilômetros 
prazo de garantia oferecido pelo fabricante, no mercado em geral, 

contratual será iniciado findo o prazo da garantia legal de que trata 
dia útil subsequente ao recebimento definitivo do objeto.
em substituição a outro defeituoso será contada integralmente 

prazo de garantia do bem substituído não é aproveitado, para 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
 Contratante. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada 
autorizada pelo fabricante, de acordo com os manuais e as normas 

manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho 

do equipamento. 
na manutenção corretiva do bem, durante o seu período de 

independente do prazo de garantia do bem, ou seja, o prazo de garantia 
garantia do bem e será contado integralmente, a partir 

de funcionamento. 
Contratada realizará o reparo ou substituição dos bens que apresentarem vício 

corridos, contados a partir da data de retirada do equipamento 
o veículo, pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, 

inistrativos durante a execução dos reparos. 
reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

ficativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

Visando evitar grandes deslocamentos e para melhor execução do serviço de assistência 
concessionária na capital ou região metropolitana do Estado 

a qual o bem será licenciado. 
certificado de garantia, por meio de documentos próprios 

contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

contratual. 
disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

 

quilômetros rodados, o que 
em geral, caso este seja 

trata a Lei nº 8.078/1990, o 
objeto. 
integralmente a partir do seu 

aproveitado, para fim de contagem do 

erfeitas condições de uso, sem 

Contratada ou, se for o caso, 
normas técnicas específicas 

defeitos apresentados pelos bens, 
necessárias. 

deverão ser substituídas por 
desempenho iguais ou superiores aos 

período de garantia, deve ser 
garantia da peça substituta 

integralmente, a partir da devolução do bem à 

apresentarem vício ou defeito 
do equipamento das dependências do 

autorizada. 
equivalente, de especificação 

Contratante, de modo a garantir 

solicitação do Contratante ou a 
contratar empresa diversa para executar 

da Contratada o reembolso 

pela garantia será de responsabilidade da 

assistência técnica, a Contratada 
Estado da Federação onde se 

próprios ou registro impresso ou 

e desvinculado daquele fixado no 
alguma de suas condições, 

Consumidor, instituído pela Lei nº 

Contratada que: 
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22.1.1.  Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 

contratação; 

22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3. Fraudar na execução do contrato;

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

22.1.5. Cometer fraude fiscal. 

22.2. Pela inexecução total ou parcial

seguintes sanções: 

22.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

22.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

22.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco

objeto; 

22.2.3.1. Em caso de inexecução parcial 

parcela inadimplida, utilizando-se o mesmo percentual 

22.2.4. Suspensão de licitar e impedimento 

qual a Administração Pública opera e atua 

22.2.5. Impedimento de licitar e contratar 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

22.2.5.1.  A sanção de impedimento de 

hipóteses previstas como infração administrativa neste 

22.2.6.  Declaração de inidoneidade 

os motivos determinantes da punição ou 

penalidade, que será concedida sempre 

22.3.   A sanção de impedimento de 

das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

22.4. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.4, 16.2.5 e 16

juntamente com as de multa, descontando

22.5. Também estão sujeitas às penalidades 

que: 

22.5.1. Tenham sofrido condenação 

quaisquer tributos; 

22.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar 

22.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar 

praticados. 

22.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando

subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

22.7.  As multas devidas e/ou prejuízos 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

União e cobrados judicialmente. 
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na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 

o retardamento da execução do objeto; 

na execução do contrato; 

se de modo inidôneo; ou 

total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

) dias; 

cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

inexecução parcial do objeto, a multa compensatória     será aplicada

mesmo percentual do subitem acima; 

licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

 

de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 

infração administrativa neste Termo de Referência. 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 16.2.4 também 

infração administrativa neste Termo de Referência. 

subitens 16.2.1, 16.2.4, 16.2.5 e 16.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

idoneidade para contratar com a Administração em 

das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

 

prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

 

na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 

do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

aplicada de forma proporcional à 

unidade administrativa pela 

consequente descredenciamento 

é aplicável em quaisquer das 

Pública, enquanto perdurarem 

própria autoridade que aplicou a 

prejuízos causados; 

também é aplicável em quaisquer 

aplicadas à CONTRATADA 

as empresas ou profissionais 

fiscal no recolhimento de 

com a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo que assegurará o 

na Lei nº 8.666, de 1993, e 

valores a serem pagos, ou 

serão inscritos na Dívida Ativa da 
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22.7.1.  Caso a Contratante determine, 

do recebimento da comunicação enviada

22.8.  Caso o valor da multa não seja su

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

22.9.  A autoridade competente, na aplicação 

o caráter educativo da pena, bem como 

22.10.  Se, durante o processo de aplicação 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

cópias do processo administrativo necessárias 

autoridade competente, com despacho 

investigação preliminar ou Processo Administrativo 

22.11.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

Administração Pública nacional ou estrangeira 

normal na unidade administrativa. 

22.12.  Processamento do PAR não interfere 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos 

pessoa jurídica, com ou sem a participação 

22.13.  As penalidades serão obrigatoriamente 

 

23.   ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

 
23.1.  O preço estimado unitário é de 
reais e trinta e três centavos), e para aquisição imediata de 2 (dois) veículos, no montante de R$ 
(quinhentos e quarenta e nove mil, duze

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

19.1.  As despesas referentes a presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária correspondente 

ao Programa: 168170 – Apreciação de Causas na Justiça do 

Fonte: 010000000 - RECURSOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃ

19.2. Elemento de Despesa: 4.4.90.52 

25.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

                                 Ao TRT da 16ª Região 
documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à aquisição em questão. 
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determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

como o dano causado à Administração, observado o princípio 

aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

interfere no seguimento regular dos processos administrativos especí

prejuízos à Administração Públicas Federais resultantes de 

a participação de agente público. 

obrigatoriamente registradas no SICAF. 

E PREÇOS REFERENCIAIS. 

O preço estimado unitário é de R$ 274.633,33 (duzentos e setenta e quatro mil, seiscentos e trinta e três 
, e para aquisição imediata de 2 (dois) veículos, no montante de R$ 

(quinhentos e quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

despesas referentes a presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária correspondente 

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho; 

RECURSOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente; Subitem 52 

Ao TRT da 16ª Região caberá decidir os casos omissos relativos às especificações
documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à aquisição em questão.  

São Luís/MA, 14 de outubro de 2022 

 

 

(oito) dias, a contar da data 

conduta do licitante, a União ou 

Civil. 

levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

de infração administrativa 

à administração pública nacional ou estrangeira, 

empresa deverão ser remetidas à 

a eventual instauração de 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

 de 2013, seguirão seu rito 

processos administrativos específicos para 

de ato lesivo cometido por 

R$ 274.633,33 (duzentos e setenta e quatro mil, seiscentos e trinta e três 
, e para aquisição imediata de 2 (dois) veículos, no montante de R$ 549.266,66 

ntos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos).  

despesas referentes a presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária correspondente 

Equipamentos e Material Permanente; Subitem 52 – Veículos automotores. 

relativos às especificações ou quaisquer 
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Coordenador de Equipe de Planejamento da Contratação
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IVAR DE JESUS SOUSA DOS SANTOS 
Tec. Judiciário – Transportes 

Coordenador de Equipe Substituto 
 

DIOMILDO FERREIRA ANDRADE 
Chefe do Setor de Transportes - TRT/16 

Coordenador de Equipe de Planejamento da Contratação 
 

 

 


